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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE DIREITO ECONÔMICO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, DOUTOR VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, pelo Procurador que esta subscreve, na condição de membro da Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo do MPT, lotado na Procuradoria do Trabalho no Município de Araraquara/SP, com endereço na R. Padre Duarte, 151, 6º andar, Edifício América, Jardim Nova América, Araraquara-SP, CEP 14800-360, vem perante V. Sa., respeitosamente, oferecer a presente REPRESENTAÇÃO para apuração de infração da ordem econômica (arts. 20, inc. I e III, e 21, caput, da Lei n. 8.884/1994; art. 36, inc. I e III, e § 3º da Lei n. 12.529/2011) em face de MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A., CNPJ n. 08.343.492/0001-20, com endereço na Avenida Raja Gabaglia, 2720, 3º andar, bairro Santa Lucia, Belo Horizonte/MG, CEP 30350-540, pelas razões de fato e de direito que passa a expor:

1) CARACTERIZAÇÃO DA CONDUTA

A conduta imputada à representada, doravante denominada MRV, consiste na prática de infração da ordem econômica através da supressão maciça, em larga escala, de direitos trabalhistas, com a consequente obtenção de expressiva redução do custo do trabalho e, portanto, de vantagem arbitrária sobre a concorrência.

Trata-se de conduta que se ajusta à definição legal de “limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa”, e de “aumentar arbitrariamente os lucros”.

Será demonstrado, a seguir, que a prática de sonegar em larga escala direitos trabalhistas básicos e fundamentais vem sendo cometida de forma sistemática pela MRV há diversos anos, em todas as partes do país onde a empresa esteja presente, com destaque para as seguintes condutas ilícitas: submissão de trabalhadores a condições degradantes, análogas às de escravo; aliciamento de trabalhadores; celebração de terceirizações fraudulentas; violação das normas de saúde e segurança no trabalho, com a exposição diária de dezenas de milhares de trabalhadores a risco sério e imediato, inclusive de morte. 

Será também demonstrado, em tópico seguinte, que a MRV valeu-se e continua a se valer de tal significativa vantagem abusiva - custos trabalhistas menores que o da concorrência - para alavancar sua posição no mercado, estratégia na qual a empresa vem obtendo extraordinário sucesso, em prejuízo à ordem econômica e financeira. Ou seja, simultaneamente a uma verdadeira explosão da quantidade de problemas trabalhistas por ela gerados, vem a MRV obtendo sucesso em converter a economia obtida com custos trabalhistas em uma vantagem competitiva, em detrimento aos trabalhadores e à concorrência. 

2) DAS OFENSAS TRABALHISTAS

Como mencionado, as infrações cometidas pela MRV à legislação trabalhista não se apresentam como episódios pontuais ou excepcionais. As violações, comprovadas pela farta documentação que instrui a presente representação, são cometidas em massa e ocorrem onde quer que a empresa esteja desenvolvendo suas atividades. 

De fato, a prova está a demonstrar que, onde quer que exista um canteiro de obras da MRV, lá estarão sendo suprimidos direitos trabalhistas, indicativo da existência de uma firme disposição de se obter, de forma planejada, a redução do custo do trabalho através do descumprimento da lei e da Constituição Federal.

Dada a amplitude da conduta cometida, pede-se desde já escusas pelo grande tamanho da exposição a seguir. A extensão da narrativa mostra-se necessária, entretanto, para que seja devidamente apreendida a real dimensão do problema sob análise. 

Não obstante, é imperioso ressaltar que os fatos e provas que serão mencionados constituem apenas uma parte do todo. Há inúmeras outras ações judiciais e procedimentos de investigação, conduzidos pelo Ministério Público do Trabalho, em andamento ou já concluídos, que não serão aqui mencionados dadas as dificuldades inerentes à tarefa de se reunir, em tempo hábil, material tão volumoso em um país como o Brasil, com dimensões continentais. Alguns desses outros procedimentos encontram-se mencionados no doc. K.1, em anexo. 

2.1) Ilícitos trabalhistas em Campinas/SP e Americana/SP (doc. A)

O Ministério Público do Trabalho em Campinas instaurou, nos últimos anos, diversos expedientes de investigação em face da MRV, reunindo grande quantidade de autos de infração lavrados pelo serviço de inspeção do trabalho, os quais registram a prática de todo tipo de ilícito trabalhista, além de decisões judiciais. Tais violações foram com o passar dos anos crescendo em gravidade, tendo atingido recentemente o patamar da submissão de trabalhadores à condição análoga à de escravo.

 Serão transcritos, a seguir, apenas alguns dos autos lavrados antes da operação de fiscalização realizada, no final de 2010, para a erradicação do trabalho escravo urbano. Todos os documentos podem ser encontrados no anexo identificado como doc. A.

Em 2007:

“Deixar de dotar os andaimes fachadeiros de proteção com tela de arame galvanizado ou material de resistência e durabilidade equivalente...”

“...a empresa em tela deixou de dotar a proteção contra quedas constituída de anteparos rígidos, em sistema de guarda-corpo e rodapé...”

“...a empresa em tela deixou de equipar o estabelecimento com material necessário à prestação de primeiros socorros...”

“...seus empregados não possuem Vestimenta de Trabalho”.

“...edificação com 4 (quatro) pavimentos, onde não há proteção coletiva (pro ex: periférica) havendo riscos de queda de trabalhadores/projeção de materiais”.

“...Mantém o(s) canteiro(s) de obra sem ambulatório...”

“Deixar de instalar uma plataforma principal de projeção na altura da primeira laje, no mínimo um pé direito acima do nível do terreno, em todo o perímetro da construção (...). Esta proteção é extremamente necessária para evitar acidentes com queda, principalmente, de materiais...”

“...não utilizava calçados de segurança, estava usando sim sandálias do 'tipo havaianas'...”.

Em 2008:

“Foi encontrado um trabalhador montando andaimes na entrada da obra sem utilizar cinto de segurança, expondo, desta forma, sua vida a risco”.

“...nos taludes escavados para construção de fossas sépticas, a terra, tanto das laterais internas quanto em sua volta, encontrava-se bastante molhada, sem estabilidade, representando grave risco a vida do trabalhador que estava no interior do talude...”

“...o local destinado ao vaso sanitário não possui recipiente com tampa para depósito de papéis usados nem papéis higiênicos a disposição dos trabalhadores, prejudicando, desta forma, a higiene do local”.

“Na auditoria foi verificado que em diversos locais de acesso à torre de elevador as barreiras haviam sido retiradas, não havendo qualquer proteção que evitasse que os trabalhadores expusessem alguma parte do seu corpo no interior da mesma, gerando, assim, grande risco à vida e à integridade física dos mesmos”.

“...foi constatado que a auditada deixou de providenciar fechamento provisório resistente nas aberturas do piso. Na auditoria foram encontrados buracos de aproximadamente 30 cm de diâmetro e com bastante profundidade, conforme foto anexa, os quais representam risco potencial de acidente, expondo a risco a integridade física dos trabalhadores”.

“...a serra circular encontrada no canteiro de obras não possui dispositivo empurrador e guia de alinhamento, apresentando um elevado risco de acidente para os trabalhadores”.

“Deixar de manter Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho”.

“Foram encontrados diversos andaimes na obra sem guarda-corpo e rodapé, colocando em risco a vida e a integridade física dos trabalhadores que neles laboram”.

“Manter pontas verticais de vergalhões de aço desprotegidas”.

“Deixar de exigir o uso dos equipamentos de proteção individual”.

“... encontrava-se trabalhando em cima do telhado de uma das casas em construção, portanto a uma altura aproximada de mais de três metros de altura, sem utilizar cinto de segurança, expondo, assim, sua vida a risco”. 

“... foi encontrado local com diferença de nível (foto anexa) com possibilidade de queda de trabalhadores ou materiais sem a proteção adequada para se evitar quedas e acidentes”.

“... a auditada deixou de providenciar que a escavação para a fosse séptica dotasse de sinalização de advertência ou barreira de isolamento”.

Em 2009: 

“Deixar de garantir fornecimento de água potável, filtrada e fresca nos postos de trabalho...”

“Deixar de apresentar documentos sujeitos à fiscalização do trabalho...”

“Manter serviço especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho dimensionado em desacordo com o Quadro II da NR-4”.

“... a empresa deixou de disponibilizar bancada ou plataforma para a realização de dobragem e corte de vergalhões de aço. A operação, como comprovamos no local era feita no próprio chão de terra, sem qualquer preparo, expondo o trabalhador a riscos ergonômicos...”

“... a empresa deixou de dotar as aberturas no piso de fechamento provisório resistente”.

“...a empresa deixou de proteger todas as partes móveis dos motores, transmissões e partes perigosas das máquinas ao alcance dos trabalhadores, como verificamos nas correias e polias do motor da grua que não tem proteção adequada, que enclausure completamente as partes móveis perigosas de modo a evitar o acesso a estas mesmo por pequenas partes do corpo, como os dedos”.

“...a empresa deixou de isolar a área de carga ou descarga da grua, o que permite o acesso a este local de pessoa não envolvida na operação”.

“...a empresa deixou de dotar a grua de limitador carga máxima para bloqueio do dispositivo de elevação”.

“verificou-se estarem trabalhando com os requisitos da relação de emprego os supostos estagiários de engenharia civil: 1 - Maiki Diego Tanjoni, 2- Leandro Simonete Pansan, e 3 - André (nome completo não fornecido durante a inspeção). Como a empresa não trouxe qualquer documento deste último, foi autuada pelo art. 630, § 4º da CLT AI n. 015496520. Quanto aos dois acima, as fichas de cadastro anexadas demonstram que o primeiro sequer havia completado o segundo grau, já o segundo estava no 1º ano de engenharia. Por outro lado, o CONFEA não autoriza o estágio antes do 4º ano de engenharia”.

“Deixar de substituir imediatamente o equipamento de proteção individual, quando danificado ou extraviado”.

“Deixar de fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao risco, em perfeito estado de conservação e funcionamento”.

“Foi verificado que no canteiro de obras havia um trabalhador no interior do talude realizando escavação para instalação de reservatório de água, sem qualquer aparato que proporcionasse a estabilização do mesmo e que garantisse a segurança dos trabalhos”.

Em 2010:

“Foi verificado que dois prédios encontravam-se sem o devido fechamento com tela ou outro dispositivo que garanta o fechamento seguro da abertura no andar superior, estando a periferia totalmente desprotegida, representando risco à integridade física dos trabalhadores”.

“Foram encontrados diversos andaimes na obra e nenhum possuía a proteção necessária de guarda-corpo e rodapé a fim de proteger os trabalhadores...”

“Foi encontrado um trabalhador dentro do talude escavado para instalação de rede de esgoto e água pluvial, com profundidade superior a 1,25 metros, sem qualquer escoramento ou estrutura dimensionada que garanta a estabilidade do mesmo. Agrava-se o fato da terra retirada estar sendo depositada ao lado da escavação, o que a torna ainda mais profunda, colocando em risco a integridade física dos trabalhadores”.

“...a auditada deixou de exigir o uso de equipamentos de proteção individuais de alguns trabalhadores”.

“...a auditada permite a execução de atividade a mais de 2 (dois) metros de altura sem a utilização de cinto de segurança”.

Veja-se que todas essas violações foram cometidas não obstante a MRV possua pleno conhecimento de seu dever em proporcionar aos operários um ambiente de trabalho seguro nos canteiros de obras. Nesse sentido, merece transcrição a seguinte declaração, prestada por um representante da MRV em audiência ministerial, realizada no dia 12/07/2010 em Campinas: “... tem ciência de que a responsabilidade pelo cumprimento das normas de medicina e segurança do trabalho é sua, tanto que mantém engenheiros e técnicos de segurança nos canteiros de obras...”.

Aos autos dos procedimentos de investigação em Campinas foram juntadas, também, inúmeras sentenças, que podem ser visualizadas em anexo, que reconheceram a prática da MRV de celebrar terceirizações ilegais. Em vários casos, aliás, o Magistrado determinou, em acréscimo à condenação, o encaminhamento de ofício ao MPT, solicitando as providências necessárias para a repressão do ilícito.

Em acréscimo a todas as constatações acima transcritas, realizou-se no final de 2010 uma nova ação fiscal, na qual foram encontrados em obra da MRV em Americana/SP sessenta e três trabalhadores submetidos a condições degradantes, análogas às de escravo, os quais necessitaram ser resgatados de tal condição pelo serviço de fiscalização. 

Em razão de tal ocorrência, foi ajuizada a ação civil pública n° 02084-2011-007-15-99 perante a Justiça do Trabalho em Americana/SP, de cuja inicial transcreve-se o que segue:

“Pesquisa realizada apenas no âmbito da Gerência Regional do Trabalho e Emprego (GRTE) em Campinas aponta para cerca de setenta autuações da ré, entre janeiro de 2007 e abril de 2010, quase na totalidade versando sobre não cumprimento de normas de saúde e segurança laboral (DOC. 1 — fls. 332/409).

Levantamento de reclamações trabalhistas ajuizadas em face da ré, obtido pelo sindicato da categoria profissional, tão somente no âmbito da 15ª Região, outrossim, apresenta o mesmo diagnóstico de precarização de direitos trabalhistas, notado pelas inúmeras demandas aforadas (DOC. 1 — fls. 421/422, 577/591 e Anexo 2).

Já o IC n.º 300.2009.15.000/7, incumbido originariamente da investigação das condições de alojamento de trabalhadores, foi instaurado a partir de fiscalização empreendida, em 10/11/2008, pela GRTE em Campinas junto à ré e a uma de suas “empreiteiras” contratadas (D & C Ventura Serviços em Construção LTDA.), envolvendo a constatação de precarização de diversos direitos (inclusive moradia) dos trabalhadores dessa “empreiteira”, em sua maioria migrantes de outros Estados. Além da “empreiteira” fiscalizada, a auditoria deparou, ainda, com mais outras nove prestadoras similares (cf. relatório – DOC. 2 — fls. 04/17).

(...)

Situação similar foi noticiada nos mesmos autos de inquérito civil, em 14/10/2009, envolvendo trabalhadores oriundos de Governador Mangabeira/BA e cidades vizinhas, que se ativavam em obra da ré na cidade de Itu/SP (DOC. 2 — fls. 70/71).

Ambos os inquéritos civis referidos, a despeito dos desdobramentos acima, resumidamente narrados, acabaram por ter como seu ápice o mesmo evento: a fatídica fiscalização da GRTE, acompanhada por este Parquet, no Condomínio Residencial “Beach Park”, obra da ré nesta cidade de Americana/SP. O quanto apurado esgotou qualquer ânimo ministerial de tratamento extrajudicial da conduta nociva adotada pela ré, na consecução de sua finalidade social.

O excelente relatório fiscal produzido pelos Auditores-Fiscais do Trabalho incumbidos desta fiscalização, de tão minucioso e robusto, inspira a transcrição de suas principais passagens, visando objetividade e, ao mesmo tempo, a demonstração da exata medida da absurda condição a que estavam expostos trabalhadores encontrados no local. Deste modo, pede-se licença para que sejam efetuadas seguidas transcrições deste relatório (íntegra, com documentos, no anexo DOC. 3), a começar pelo resumo da ação:

“A fiscalização local teve início na tarde de 10/03/11 com a vistoria de um dos alojamentos, e durante vistoria na obra, a equipe foi informada pelos trabalhadores que as graves irregularidades das denúncias se aplicavam também a outra empreiteira terceirizada da MRV. Dessa forma, também foram vistoriados, após a jornada de trabalho e com a participação dos trabalhadores, dois alojamentos, um ao lado do outro (casa tipo geminadas), ligados a outra empreiteira. Assim foram objeto de ação fiscal tanto a MRV como duas empresas, que serão designadas coletivamente, de agora em diante, como TERCEIRAS, quais sejam: a M.A. Construções, cuja razão social é Maria Ilza de Sousa Ferreira e Cia. Ltda., doravante chamada de M.A.; e a Cardoso & Xavier Construção Civil Ltda.-ME, doravante designada como CARDOSO. As ações tiveram ampla cobertura pela imprensa, conforme reportagens que constam no anexo a este relatório (jornais TodoDia e O Liberal, ambos de Americana/SP, Folha de São Paulo e retransmissora local da Rede Globo, EPTV – Doc. 45).

Foram cumpridos integralmente os procedimentos contidos na Portaria MTE nº.153, de 13/10/2003, Portaria MTE nº. 1, de 28/01/1997, Instrução Normativa nº. 76 de 15/05/2009 e Resolução CODEFAT nº. 306 de 06/11/2002. Foram resgatados 63 (sessenta e três) dos 64 (sessenta e quatro) trabalhadores encontrados em condições análogas à de escravos. Um deles, ligados à Cardoso, José Luis da Silva Filho, não compareceu para receber as verbas rescisórias. As situações encontradas enquadram-se nas hipóteses de degradação do ambiente de trabalho, do local de alojamento, e de restrição da locomoção por meio de retenção de CTPS e não pagamento de salário, configurando trabalho análogo ao de escravo” (g.n. — DOC. 3 — fl. 06).

Em números, a ação fiscal em comento foi assim traduzida (DOC.3 — fls. 06/07):

Período da ação: de 10 de março a 20 de abril de 2011.

Empregados alcançados: total 64 (sessenta e quatro)

- Homem: 64

- Mulher: 0

- Adolescente: menor de 16 anos: 0

- de 16 a 18 anos: 0

Empregados registrados sob ação fiscal: total 26 (vinte e seis)

- Homem: 26

Empregados resgatados: total 63 (sessenta e três)

- Homem: 63

Valor bruto da rescisão: R$ 209.994,17 (duzentos e nove mil, novecentos e noventa e quatro reais e dezessete centavos)

Valor líquido recebido: R$ 206.900,50 (duzentos e seis mil, novecentos reais e cinquenta centavos). (Doc. 6)

As divergências numéricas entre alcançados e resgatados, bem como no valor da rescisão e do recebido se devem ao não comparecimento de um trabalhador.

Valor líquido recebido Danos Morais: 0

FGTS recolhido: em GRRF: R$ 25.291,67

em GRF – GFIP: R$ 2.326,78

Número de Autos de Infração lavrados: 44 (quarenta e quatro)

GSDTR- Seguro Desemprego emitidos: 63 (sessenta e três)

Número de CTPS emitidas: 0

Termos de Apreensão e Guarda: 1

Termo de Interdição: 1

Número de CAT emitidas: 0

Prisão efetuada: 0

Tendo participado da fiscalização, inclusive in loco, o MPT, no momento da verificação física, tomou depoimentos (DOC 2 — fls. 117/123 e 166/167) e, dias depois, celebrou Termo de Ajuste de Conduta (TAC) com a ré, com desiderato específico de tutelar a situação dos trabalhadores reduzidos à condição análoga à de escravo, mediante a rescisão de seus contratos de trabalho e condução à sua cidade de origem (DOC 2 — fls. 131/135 e 140/142), cujas providências, inclusive de suporte de despesas, foram todas promovidas pela ré, por força do TAC firmado. Frise-se que os elucidativos depoimentos colhidos pelo MPT também subsidiaram as conclusões do relatório de fiscalização repetidamente mencionado. 

A situação encontrada não deixa margem de dúvida sobre a ilicitude da terceirização perpetrada pela ré, facilmente percebida pela incidência concomitante das seguintes circunstâncias: (a) ausência de delegação de serviços especializados; (b) subordinação direta; e (c) inidoneidade econômica dos terceirizados.

É fato: a ré não terceiriza serviços especializados. Veja-se o quanto relatado a respeito pela Auditoria-Fiscal do Trabalho:

“O objeto social de ambas as TERCEIRAS é construção de edifícios, conforme Ficha Cadastral Completa na Junta Comercial do Estado de São Paulo -JUCESP e Contratos Sociais anexos (Documentos 1 a 4). Conforme o artigo 3º., item ii, do Estatuto Social da contratante, a MRV tem por objeto ‘construção e comercialização de imóveis próprios’ (Doc. 5). Há, pois, coincidência da atividade econômica dessas três empresas, MRV, M.A. e CARDOSO. (...). A maioria delas desempenha atividades não especializadas como: ‘obras de alvenaria’, ‘serviços de carpintaria’, ‘serviços de armação’ e ‘construção de edifícios’, como consta do ‘Relatório Beach Park Empreiteiro’ e ‘Relatório de Funções’ (...) As TERCEIRAS forneciam cerca de 164 trabalhadores, dentre os quais: 69 serventes, cuja Classificação Brasileira de Ocupação-CBO é 717020, 29 pedreiros-CBO 715210, 12 carpinteiros- CBO 715505, 4 encarregados -CBO 710205, e 1 guincheiro-CBO 782205 (Doc. 11). A título de comparação, relacionam-se os funcionários próprios da MRV, os quais são: 4 estagiários de engenharia civil, 1 auxiliar de engenharia, 1 engenheiro civil, 1 assistente técnico administrativo, 1 almoxarife, 2 auxiliares de almoxarife, 5 encarregados, 2 mestres de obras, 1 apontador e 1 técnico de segurança (Doc. 12).

Nota-se, da análise dos depoimentos, da comparação dos contratos sociais e da composição da mão-de-obra, que a MRV optou pela ampla terceirização do trabalho braçal, indispensável para a consecução de seu objeto social de construção de edifícios, mantendo em seus quadros apenas os profissionais administrativos e com poderes de mando e coordenação. A estratégia está claramente demonstrada nos depoimentos de Diego A. Torette, assistente técnico administrativo (Doc. 13), e de João Rodrigues Alves, encarregado, e Benedito Carlos Ferreira, mestre de obras (Doc. 14), nos quais afirmam: ‘não há qualquer funcionário da MRV realizando serviço braçal de execução das obras’. Quanto às TERCEIRAS, há mero fornecimento de mão-de-obra fora das hipóteses legais de trabalho temporário da Lei 6.019/74. Cita-se, que tanto é indispensável a obtenção célere de trabalhadores para não atrasar o cronograma da obra, que o Contrato de Prestação de Serviços com M.A. foi firmado posteriormente à entrada de seus funcionários no canteiro (Doc. 30). A data de início que lá consta é 09/02/2011, mas os depoimentos e as ‘Planilhas de Presença’ da M.A. demonstram que os trabalhos começaram ANTES disso, pelo menos, desde o dia 1º. De fevereiro de 2011 (Doc. 31)” — (DOC. 3 — fls. 29/30).

(...)

A indisfarçável inidoneidade financeira conjugada com o completo despreparo administrativo das “empreiteiras” fiscalizadas, além de denotar a já aludida subordinação direta exercida pela ré, tem como produto o que de pior pode advir de uma terceirização: a precarização dos direitos trabalhistas de quem está na ponta mais frágil da relação triádica típica da terceirização (tomador-prestador-empregado): o trabalhador. A prova é abundante:

(...)

A subordinação econômica das “empreiteiras” em face da ré é elevada à máxima potência pelo uso do repugnante artifício da assinatura de documento de distrato com data em branco (DOC. 3 — fls. 33/34), deixando ao exclusivo talante da contratante o destino da continuidade da prestação de serviços:

“O fato de termos encontrado na MRV a mesma prática no suposto âmbito negocial, não regido pela CLT, é mais do que comprovação de que os tais ‘EMPRESÁRIOS’ são tratados como se FOSSEM EMPREGADOS DA MRV. Os empresários teriam papel de encarregados, líderes de equipe ou gerentes de mão-de-obra, com algumas liberdades, como a dispensa de marcação de horário, nas, no cerne da relação, são apenas uma outra categoria de EMPREGADOS, facilmente demitidos/dispensados, já que na relação jurídica “de fachada” não incidem verbas trabalhistas ou multa do FGTS, por exemplo” (DOC. 3 — fl. 34).

Toda esta precarização de direitos, juridicamente imputável à ré, em decorrência da evidente ilicitude da terceirização praticada, traduziu-se na impressionante marca de 44 (quarenta e quatro) autos de infração lavrados pela GRTE, assim ementados (DOC. 3 — fls. 11/13):

Nº do AI Ementa Descrição/Capitulação

1 02161515-2 001398-6 Deixar de efetuar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, o pagamento integral do salário mensal devido ao empregado. Art. 459, § 1º, da CLT.

2 02397296-3 000010-8 Admitir ou manter empregado sem o respectivo registro em livro, ficha ou sistema eletrônico competente. art. 41, caput, da CLT.

3 02397600-4 218219-0 Deixar de dotar as aberturas no piso de fechamento provisório resistente. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.13.2 da NR-18.

4 02397601-2 218012-0 Deixar de incluir no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção o dimensionamento das áreas de vivência. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.3.4, “e”, da NR-18, da Portaria nº 04/1995.

5 02397602-0 218002-2 Deixar de fazer a comunicação prévia da obra à unidade do Ministério do Trabalho e Emprego, antes do início das atividades. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.2.1 da NR-18, da Portaria nº 04/1995.

6 02397603-9 218041-3 Deixar de dotar as instalações sanitárias de lavatório, vaso sanitário e mictório, na proporção de um conjunto para cada grupo de 20 trabalhadores ou fração e/ ou de chuveiro na proporção de uma unidade para cada grupo de 10 trabalhadores ou fração. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.4 da NR-18.

7 02397604-7 218031-6 Deixar de manter as instalações sanitárias em perfeito estado de conservação e higiene. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.3, “a”, da NR-18.

8 02397605-5 218043-0 Manter vaso sanitário instalado em local em desacordo com o disposto na NR-18. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.6.1 da NR-18.

9 02397606-3 218583-0 Deixar de providenciar isolamento adequado nos casos em que haja possibilidade de contato acidental com qualquer parte viva energizada.art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.21.17 da NR-18.

10 02397607-1 218049-9 Deixar de dotar os chuveiros de suporte para sabonete e cabide para toalha. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.8.4 da NR-18.

11 02397608-0 218060-0 Deixar de dotar o vestiário de bancos em número suficiente para atender aos usuários, com largura mínima de 30 cm. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.9.3, “i”, da NR-18.

12 02397609-8 218088-0 Deixar de dotar o local para refeições de depósito com tampa para detritos. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.11.2, “i”, da NR-18.

13 02397610-1 218739-6 Deixar de fornecer, gratuitamente, vestimenta de trabalho ou deixar de repor a vestimenta de trabalho, quando danificada. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.37.3 da NR-18.

14 02397610-1 218203-3 Utilizar escada de mão que não ultrapasse em 1 m o piso superior. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.12.5.6, “a”, da NR-18.

15 02397612-8 218204-1 Utilizar escada de mão sem fixação nos pisos inferior e superior e/ou sem dispositivo que impeça o seu escorregamento. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.12.5.6, “b”, da NR-18.

16 02397613-6 218672-1 Deixar de manter o canteiro de obras organizado, limpo e desimpedido. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.29.1 da NR-18.

17 02397614-4 124240-7 Deixar de fornecer recipientes para conservação de alimentos ou marmitas aos trabalhadores. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 24.6.3.2 da NR-24.

18 02397615-2 218634-9 Empilhar materiais em pisos elevados a uma distância das bordas inferior à altura da pilha. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.24.2.1 da NR-18.

19 02397616-0 218692-6 Deixar de organizar Comissão Interna de Prevenção de Acidentes centralizada. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.33.1 da NR-18.

20 02397617-9 218160-6 Manter pontas verticais de vergalhões de aço desprotegidas. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.8.5 da NR-18.

21 02397618-7 218640-3 Deixar de empilhar as madeiras retiradas de andaimes, tapumes, fôrmas e escoramentos ou empilhar as madeiras retiradas de andaimes, tapumes, fôrmas e escoramentos sem retirar ou rebater os pregos, arames e fitas de amarração. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.24.8 da NR-18.

22 02397619-5 218001-4 Permitir o ingresso e/ou a permanência de trabalhadores no canteiro de obras, sem que estejam assegurados pelas medidas previstas na NR-18. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.1.3 da NR-18.

23 02397620-9 123056-5 Deixar de providenciar para que os locais destinados aos extintores de incêndio sejam assinalados por um círculo vermelho ou por uma seta larga, vermelha, com bordas amarelas. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 23.17.2 da NR-23.

24 02397621-7 218072-3 Deixar de dotar a cama superior do beliche de proteção lateral e/ou de escada. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.10.4 da NR-18.

25 02397622-5 218074-0 Deixar de fornecer lençol e/ou fronha e/ou travesseiro e/ou cobertor ou fornecer roupa de cama em condições inadequadas de higiene. Art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.10.6 da NR-18.

26 02397623-3 218075-8 Deixar de dotar os alojamentos de armários duplos individuais com dimensões em desacordo com o disposto na NR-18. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.10.7 da NR-18.

27 02397624-1 218077-4 Deixar de manter o alojamento em permanente estado de conservação, higiene e limpeza. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.10.9 da NR-18.

28 02397625-0 218069-3 Manter alojamento com instalações elétricas desprotegidas ou protegidas de forma inadequada. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.10.1, “i”, da NR-18.

29 02397298-0 218078-2 Deixar de fornecer água potável, filtrada e fresca no alojamento, por meio de bebedouro de jato inclinado ou equipamento similar. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.10.10 da NR-18.

30 02397299-8 218019-7 Manter canteiro de obras sem lavanderia. Art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.1, “f”, da NR-18.

31 02397300-5 218020-0 Manter canteiro de obras sem área de lazer. Art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.1, “g”, da NR-18.

32 02161521-7 218032-4 Manter instalações sanitárias sem portas de acesso ou com portas que não mantenham o resguardo conveniente. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.3, “b”, da NR-18.

33 02161522-5 218087-1 Deixar de dotar o local para refeições de assentos em número suficiente para atender aos usuários. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.11.2, “h”, da NR-18.

34 02161523-3 218086-3 Deixar de dotar o local para refeições de mesas com tampos lisos e laváveis. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.4.2.11.2 “g” da NR-18.

35 02161524-1 218627-6 Deixar de fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 18.23.1 da NR-18.

36 02397297-1 001396-0 Manter empregado trabalhando sob condições contrárias às disposições de proteção ao trabalho. art. 444 da CLT.

37 02161516-0 000044-2 Deixar de conceder intervalo para repouso ou alimentação de, no mínimo, 1 (uma) hora e, no máximo, 2 (duas) horas, em qualquer trabalho contínuo cuja duração exceda de 6 (seis) horas. art. 71, caput, da CLT.

38 02161517-9 000005-1 Deixar de anotar a CTPS do empregado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do início da prestação laboral. art. 29, caput, da CLT.

39 02161525-0 107009-6 Deixar de submeter o trabalhador a exame médico periódico. art. 168, inciso III, da CLT, c/c item 7.4.1, “b”, da NR-7.

40 02161520-9 107069-0 Deixar de submeter o trabalhador exposto a avaliação clínica, integrante do exame médico periódico, a cada ano. art. 168, § 3º, da CLT, c/c item 7.4.3.2, “a.1”, da NR-7.

41 02161519-5 107078-9 Providenciar a emissão de Atestado de Saúde Ocupacional sem o conteúdo mínimo previsto na NR-7. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 7.4.4.3 da NR-7.

42 02161518-7 109063-1 Deixar de contemplar, na etapa de reconhecimento dos riscos do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, a identificação das funções e determinação do número de trabalhadores expostos. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 9.3.3, “d”, da NR-9, da Portaria nº 25/1994.

43 02161514-4 107033-9 Deixar de registrar em prontuário clínico individual os dados obtidos nos exames médicos dos trabalhadores, as conclusões e as medidas aplicadas. art. 157, inciso I, da CLT, c/c item 7.4.5 da NR-7, da Portaria nº 24/1994.

44 02161513-6 001168-1 Deixar de apresentar documentos sujeitos à inspeção do trabalho no dia e hora previamente fixados pelo AFT. art. 630, § 4º, da CLT.

Concluíram, assim, os auditores-fiscais oficiantes que “as situações encontradas enquadram-se nas hipóteses de degradação do ambiente de trabalho, do local de alojamento, e de restrição da locomoção por meio de retenção de CTPS e não pagamento de salário, configurando trabalho análogo ao de escravo” (DOC. 3 — fl. 06). E não era para menos, senão vejamos.

A degradação do ambiente de trabalho está demonstrada pelo sem número de autos de infração lavrados em face do quadro apurado no local da obra do Condomínio Residencial “Beach Park”, destacando-se o generalizado descumprimento das normas básicas de saúde e segurança preceituadas na Norma Regulamentadora n.º 18, editada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), conforme listado acima (para os detalhes de cada autuação, cf. DOC. 3 — fls. 130/215). O resultado desse descaso só poderia ser o acidente de trabalho:

“A análise das CAT e dos Relatórios de Análise de Acidentes de Trabalho apresentados pelo serviço de segurança do trabalho da MRV, demonstram que as más condições de segurança no canteiro de obras foram responsáveis por diversos acidentes de trabalho. A falta de fornecimento ou de uso de proteção individual -EPI ou de condições adequadas de trabalho foram determinantes, como nos acidentes sofridos por: Jeronimo S. A. Filho em 23/8/10 - trauma no olho por corpo estranho por não utilizar óculos de proteção para o trabalho; Sr. Marcos S. Feitoza acidentado em 10/01/11 ao ser picado por um escorpião, o que poderia ser evitado se utilizasse luvas de raspa para a tarefa; no acidente sofrido pelo Sr. José Z. Silva em 26/01/10 com contusão da coluna vertebral, o transporte de cargas em terreno irregular foi a causa apontada; no acidente sofrido pelo Sr. Fábio A. P. Souza em 15/12/10 com contusão no braço, a falta de sinalização dos conduítes foi a causa; no acidente sofrido pelo Sr. Aribergno B. Feliciano em 22/05/10 com ferimento no polegar, a falta de marcação na mesa e do uso de empurrador na serra circular foram as causas; no acidente sofrido pelo Sr. João A. Aquino em 12/06/10 com contusão do dedo da mão, a causa foi a falta de treinamento do funcionário para a realização segura da tarefa, não colocando o dedo em partes móveis (Doc. 24)” (DOC. 3 — fl. 22).

Sobre as condições desumanas de alojamento, novamente recorre-se à precisão da constatação fiscal:

“Os alojamentos tinham instalações e equipamentos inadequados e encontravam em péssimas condições de higiene e limpeza. Embora a MRV tivesse total conhecimento destas irregularidades, como comprovam os Termos de Interdição/ Notificação (Doc. ).- um check-list preenchido pelo setor de segurança do trabalho e assinados por Ricardo Whitehead engenheiro responsável da obra, a empresa não tomou as providências necessárias para sua correção (Doc. 28).

Conforme relatou a empresária de M.A., Maria Ilza de Sousa Ferreira, em depoimento, ela mesma era responsável por cozinhar para todos e fazer limpeza do alojamento (que não era feita todos os dias). No pátio da casa se criava galinhas (não havia galinheiro), que andavam soltas pela casa, até que os trabalhadores resolveram confiná-las em um ponto do quintal (compartimento para a guarda do botijão de gás). Em média, havia seis trabalhadores por cômodo, havendo beliches inclusive nas salas e na cozinha (casa ligada à M.A.). Nessa mesma casa, havia trabalhador dormindo em colchão no chão na dispensa. Tal cômodo era tão estreito e pequeno, que mal cabia o colchão, que ficava com as laterais erguidas em um semi-círculo e cerca de 20 cm dele para fora da porta.

Os alojamentos não tinham mesas e cadeiras, pratos, talheres suficientes para os trabalhadores. Naquele ocupado pela M.A. Não havia sequer uma mesa ou assento: sentava-se nas camas, em colchões no piso da sala ou no chão. Os fogões e geladeiras existentes estavam em mau estado de limpeza, conservação e manutenção. Nenhum deles tinha uma área para lazer e não foi disponibilizado bebedouros para fornecimento de água potável e fresca. Em todos eles as instalações elétricas eram inseguras, pois a fiação não era protegida por conduíte e havia risco de choque elétrico devido à fiação solta, tomadas e plugues irregulares e falta de aterramento elétrico. Os beliches fornecidos pela MRV não tinham escada e proteção na lateral da cama superior. Não foram fornecidas roupas de cama, nem travesseiros, tampouco cobertores ou mesmo armários para guarda de pertences pessoais. Nas cozinhas não havia armários ou locais adequados para guarda dos alimentos. No alojamento ligado à M.A. havia apenas um chuveiro com água quente para uso de todos os 26 alojados, dos quais 24 chegavam praticamente ao mesmo tempo, após a jornada de trabalho” (DOC. 3 — fls. 23/24 — g.n.)

Já a restrição da locomoção restou evidenciada pela conjugação das práticas de aliciamento, estabelecimento de dívidas, retenção de CTPS e não pagamento de salário, a saber:

“Os trabalhadores tinham restringido seu direito de locomoção em razão de dívida contraída com o empregador, da retenção das CTPS de muitos trabalhadores, e, principalmente, por meio do não pagamento do salário. Os trabalhadores que foram trazidos pelas TERCEIRAS de Estados distantes de São Paulo, como Bahia, Alagoas e Maranhão, entendiam ter com eles uma dívida referentes às despesas por eles pagas da passagem e alimentação para se deslocarem do local de domicilio até os alojamentos em Americana. Embora no momento do convite tivesse havido a promessa de que a viagem seria custeada pelo empregador, ao chegar aos alojamentos, logo receberam a informação de que este valor seria descontado dos salários. Os parcos recursos que eventualmente haviam trazido logo se esvaíram para custear a compra de produtos de uso pessoal, como de higiene. Os trabalhadores alojados da CARDOSO tiveram que custear todos os gastos de alimentação, uma vez que a cesta básica fornecida pela MRV só costuma ser entregue no início do segundo mês de trabalho.

A falta de pagamento de qualquer quantia pelos serviços prestados pelos trabalhadores, que chegou a período superior a 40 dias em muitos casos, impedia até que fizessem contatos com familiares. A restrição econômica impossibilitou-os, assim, de fruir plenamente de seus períodos de descanso ou de lazer nos fins de semana, ou mesmo de se comunicar, por telefone, com os familiares. Muitos possuem apenas telefones celulares pré-pagos, e não dispunham de meios para adquirir crédito. Sem dispor de dinheiro e não ter de quem emprestar, não tinham como voltar para as cidades de origem” (DOC. 3 — fl. 40 — g.n.).

Comprovada, à saciedade, o múltiplo descumprimento do ordenamento jurídico, com consequente e grave vilipêndio dos direitos que conferem, minimamente, proteção à dignidade de qualquer ser humano na atividade laboral, a impunidade não pode encontrar pouso, in casu” (grifei).

A 1ª Vara do Trabalho de Americana deferiu, em janeiro de 2012, os pedidos liminares elencados pelo Ministério Público do Trabalho nessa ação civil pública, tendo o Magistrado concluído que:

“Com efeito, os documentos colacionados com a exordial apontem inúmeros autos de infração lavrados pelo Ministério do Trabalho em face da ré em função de obras do Residencial Beach Park na cidade de Americana bem como detalhados relatórios emitidos por aquela Delegacia Regional apontando as condições precárias de trabalho lançadas na peça propedêutica. Ainda, os documentos revelam que a ré já firmou TAC a fim de extirpar a situação de trabalhadores reduzidos à condição análoga à de escravo, o que traduz, pelo menos em tese, supostos descumprimentos das Normas Reguladoras (NR´s) acerca de Segurança e Medicina do Trabalho.”

2.2) Ilícitos trabalhistas em Araçatuba/SP (doc. B)

Uma inspeção realizada pelo Ministério do Trabalho e Empregou em obra da MRV em Araçatuba conduziu à lavratura de 08 autos de infração, pela submissão de empregados a condições inadequadas de higiene e conforto. Destaca-se o seguinte:

“...mantinha as instalações sanitárias com os dispositivos de descargas quebrados e com o cano desengatado do depósito de água impedindo as descargas de águas nos vasos sanitários...”

“...mantinha local para refeições na Rua Tibiriça, defronte da construção, com capacidade insuficiente para garantir o atendimento de todos...”

“...deixou de dotar o local para as refeições de mesas com tampos lisos e laváveis...”

“...deixou de dotar o local para as refeições de assentos em número suficiente para atender os usuários...”.

2.3) Ilícitos trabalhistas em São José do Rio Preto/SP (doc. C)

Em São José do Rio Preto a MRV celebrou com o Ministério Público do Trabalho, em 2009, um Termo de Ajustamento de Conduta, após a ocorrência de acidente com morte em obra da construtora.

O relatório de acidente de trabalho, elaborado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, assim descreve as circunstâncias em torno do óbito:

“Enquanto esperava pelo elevador, o acidentado conversava com outro auxiliar, o Sr. Paulo Rogério Spanha e encontrava-se rente à parede externa do bloco 2 exatamente no local onde, quatro lajes acima, José Maria preparava a contra-verga da janela.

No 4º Pavimento, José Maria passava os vergalhões de ferro por entre as canaletas e blocos que compunham a janela. O encaixe dos vergalhões nas cavidades dos blocos gera certo abalo nos mesmos, isto deve-se também ao fato das ferragens serem passadas na vertical, gerando negativos na contra-verga para melhor fixação. Ocorre que o contorno da janela ainda estava inacabado, isto é, sem todos blocos assentados e amarrados. A amarração dos blocos gera espaços que devem ser preenchidos com meio-blocos (apelidados de “cabeça”), os quais arrematam a janela. Um meio-bloco desprendeu-se da argamassa enquanto José Maria fazia a armação da contra-verga, exatamente o que estava no topo da última fiada assentada. O meio-bloco caiu externamente à edificação atingindo o acidentado na cabeça. 

O acidentado usava capacete de proteção, mas este tipo de EPI não foi projetado nem prescrito para proteger contra impacto tão violento.

Paulo, que estava ao lado do acidentado, foi atingido pelos estilhaços e sofreu escoriações leves.

(...)

Meio de acesso permanente inadequado à segurança - O local onde o acidentado aguardava o elevador de materiais é um corredor formado entre os blocos 1 e 2, sendo que não havia nenhuma proteção contra queda de materiais. A presença do elevador gera trânsito de pessoas pelo local, fato que aumenta o risco de acidentes. Até mesmo o guincheiro, cujo posto de trabalho é fixado entre os blocos, só estava parcialmente protegido, pois os madeirites instalados como cobertura não cobriam totalmente o posto de trabalho.

(...)

Tarefa mal concebida

Procedimentos de trabalho inexistentes ou inadequados

Falta ou inadequação de análise de risco da tarefa

A armação das contra-vergas das janelas não tinha método determinado e, portanto, era realizada da forma como o auxiliar melhor entendesse. (...) Enfim, não houve análise de risco para a tarefa que levasse em conta a possibilidade de queda de material.

(...)

Ausência/insuficiência de treinamento - Conjuga-se com a falta de procedimentos de trabalho, mas também contribui para a falha na antecipação do risco. De fato, o auxiliar não teve orientação suficiente para realizar a tarefa que desenvolvia. 

(...)

Adiamento de neutralização de risco conhecido (risco assumido)

A empresa assumiu o risco de trabalhar sem proteção coletiva contra queda de materiais pela periferia das edificações. É de notório conhecimento os riscos de queda de material nas construções verticais, principalmente no caso da alvenaria estrutural” (grifei).

Após a celebração do Termo de Compromisso, tendo a MRV assumido diversas obrigações relacionadas à prevenção de novos acidentes fatais, foi requisitada pelo Ministério Público a realização de nova ação fiscal, a fim de ser fiscalizado o cumprimento do acordo.

O resultado da nova inspeção, em 2011, comprovou que a MRV não cumpriu o compromisso e continuou a submeter seus empregados a risco sério e imediato de morte. Por tais fatos foram lavrados um Termo de Interdição, tão grave era o risco criado, e diversos autos de infração:

“Fica determinada a interdição do serviço de escavação e tubulação de galerias pluviais do empreendimento denominado 'Parque Rio Reno'. Laudo técnico: em vistoria no canteiro de obras constatou-se a atividade de escavação e tubulação de galerias pluviais onde houve a entrada de trabalhador em vala com aproximadamente 03 metros de profundidade com talude vertical sem nenhum tipo de escoramento, com materiais retirados da escavação depositados ao redor da vala...”

“...foram encontrados 85 trabalhadores na construção de prédio residencial de 4 pavimentos, constatando-se que não havia barreiras na maioria dos acessos às torres dos elevadores”.

“...a Autuada deixou de instalar proteção contra queda de trabalhadores e projeção de materiais em toda periferia da edificação, a partir do início dos serviços necessários à concretagem da primeira laje.”

Ou seja, tendo a MRV obtido a consumação do resultado morte graças ao descaso para com as normas de segurança do trabalho, optou por persistir no erro, não obstante os compromissos assumidos. Nada aprendeu a empresa com a trágica ocorrência, pois continuou a assumir o risco de contribuir para a morte de outros empregados, visando obter vantagem econômica (redução de custos) com isso.

 2.4) Ilícitos trabalhistas em São Carlos/SP (doc. D)

A partir dos resultados de uma fiscalização realizada em duas obras da MRV em São Carlos, propôs o Ministério Público do Trabalho, em outubro de 2011, uma ação civil pública tendo por objeto a ausência de registro de empregados e violação das normas de saúde e segurança no trabalho, inclusive com a sujeição de trabalhadores a condições degradantes de alojamento.

Extrai-se do relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego (contido no anexo doc. D) o que segue:

“O canteiro de obras encontrava-se desorganizado, com acúmulo desordenado de detritos e materiais; a proteção na periferia da edificação era parcial; foi encontrada escada de mão, único acesso à última laje, instalada ao lado do vão das escadas definitivas e com sua extremidade apoiada na borda da laje; também encontrada rampa para acesso à construção sobre uma vala, sem fixação de suas extremidades, tornando-a instável. Dentro da edificação em construção foi improvisado um alojamento para cinco “gesseiros”. Quando da inspeção esses trabalhadores não se encontravam no local, mas foi constatado que não foram instalados armários nem fornecidas roupas de cama ou travesseiros. Os colchões encontravam-se em péssimas condições de conservação e higiene. Em uma segunda inspeção local, foi visto um trabalhador utilizar um andaime sem proteção contra queda, para acessar uma janela.

Também constatado na análise documental, que dois trabalhadores encontrados na obra não estavam devidamente registrados. Entrevistados, estes trabalhadores alegaram trabalhar para o empreiteiro “Caetano”. Como a empresa não apresentou o contrato ou o registro desses trabalhadores foi autuada também por este motivo, Auto Infração nº 019840489. Foram ainda lavrados os seguintes Autos de Infração, 0198840403, 019840411, 019840420, 019840438, 019840446, 019840454, 019840462 e 019840471, cópias anexas” (grifei).

Merecem menção alguns dos autos lavrados em face da MRV:

“Deixar de instalar proteção contra queda de trabalhadores e projeção de materiais na periferia da edificação...”

“...havia um alojamento improvisado dentro da própria edificação em construção. No local não havia armários disponíveis para os trabalhadores alojados” (grifei).

“Foram encontrados 4 (quatro) beliches e 1 (um) colchão diretamente no piso. Não havia roupa de cama disponível e os colchões se apresentavam muito sujos”.

“...o canteiro de obras encontrava-se muito desorganizado, com entulhos e materiais diversos dispostos desordenadamente, dificultando a circulação de pessoas e materiais. Ressalto o acúmulo de água na parte baixa do terreno provavelmente originada da fosse séptica que recolhia os dejetos dos sanitários”.

“...foi instalada uma rampa provisória sobre uma vala, dando acesso a um dos edifícios em construção. Essa vala foi construída de maneira irregular, não fixada, encontrando-se no momento da inspeção, inclinada e instável”.

“...havia andaimes que não foram dotados de sistema de guarda corpo e rodapé”.

Veja-se que os trabalhadores encontravam-se, absurdamente, alojados dentro da própria obra, em péssimas condições de higiene, sendo que um deles dormia no chão, por insuficiência de camas. 

O pedido liminar formulado pelo MPT nessa ação, a propósito, foi recentemente deferido pela Justiça do Trabalho, conforme cópia no anexo doc. D.

2.5) Ilícitos trabalhistas em Franca/SP e Ribeirão Preto/SP (doc. E)

No âmbito da Procuradoria do Trabalho no Município de Ribeirão Preto foi instaurado um procedimento de investigação, em 2010, a partir do recebimento de relatório de fiscalização realizada pelo MTE, com relação a uma obra da MRV na cidade de Franca. 

De acordo com o relatório: “constatou-se o grande descaso do empregador com relação à segurança e a dignidade de seus empregados, tendo sido lavrados 25 (vinte e cinco) autos de infração” (grifei).

Merecem transcrição alguns desses autos de infração (cópia disponível no anexo doc. E):

“...as instalações sanitárias encontravam-se sem limpeza adequada, apresentando fortes odorese e sujeira acumulada”.

“...foram encontrados somente 02 (dois) chuveiros, para uso de aproximadamente 130 (cento e trinta) trabalhadores”.

“...nos alojamentos, não foram disponibilizados armários para os trabalhadores. Assim, estes não tinham local para guarda de suas roupas e pertences pessoais, os quais ficavam espalhados pelo alojamento...”

“...os trabalhadores alojados em área contígua à obra, e que não tem local própria para refeições, fazem seu jantar dentro de seus próprios quartos ou na área externa dos alojamentos, sem mesas, lavatórios, nem depósito para detritos”.

“...a serra circular não dispunha de qualquer proteção em suas transmissões de força, sujeitando os trabalhadores ao risco mecânico de acidentes...”

“no local foram encontradas várias aberturas sem qualquer proteção contra queda de trabalhadores e projeção de materiais...”

“o acesso à área de trabalho dos andaimes era feito por meio de 'escalada' do próprio equipamento, não havendo escadas em sua estrutura ou outro meio equivalente que permitisse acesso de forma segura...”

“os montantes dos andaimes não estavam apoiados em sapatas sobre bases sólidas, mas diretamente no solo ou tão somente em pedaços de madeira...”

“foram encontrados no local andaimes cuja estrutura não estava fixada à construção por meio de amarração e estroncamento (duas fotografias anexas), não garantindo sua estabilidade e sujeitando os trabalhadores ao risco de acidentes por quedas...”

“...foram encontrados no local trabalhadores que não faziam uso de equipamentos de proteção individual, tais como luvas e máscaras para aplicação de gesso, e cintos de segurança tipo paraquedistas para trabalhos em altura...”

“permitir que o trabalhador assuma suas atividades antes de ser submetido a avaliação clínica, integrante do exame médico admissional”.

“deixar de manter serviço especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho comum, para assistência aos empregados próprios e das contratadas”.

“...foram encontrados no local somente 02 (dois) bebedouros, na entrada refeitório, para uso de aproximadamente 130 (cento e trinta) trabalhadores”.

Celebrou a MRV com o Ministério Público do Trabalho, em fevereiro de 2011, um Termo de Compromisso e Ajuste de Conduta, tendo a empresa assumido a obrigação de respeitar os itens da legislação que haviam sido descumpridos (doc. E.1).

Como forma de verificar se tal Termo de Compromisso estava sendo observado, requisitou o MPT a realização de ação fiscal em obras da MRV na região.

De acordo com os novos relatórios de fiscalização, datados de junho de 2011, quatro obras da empresa em Franca e seis em Ribeirão Preto foram submetidas à atuação de auditoria-fiscal do trabalho, tendo sido flagrada a continuidade das mesmas práticas ilícitas, além do cometimento de novas infrações.

Pela Gerência Regional do Trabalho e Emprego de Franca foram lavrados os seguintes autos de infração, dentre outros:

“Manter circuitos ou equipamentos elétricos com partes vivas expostas”.

“...em diversas oportunidades, o empregador deixou de conceder intervalo de no mínimo uma hora para refeições”.

“Manter serviço especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho dimensionado em desacordo com o Quadro II da NR-4”.

“Deixar de organizar Comissão Interna de Prevenção de Acidentes por estabelecimento”.

“...o único conteiner utilizado para as instalações sanitárias encontrava-se sem limpeza adequada, apresente fortes odores e sujeira acumulada, inclusive urina escorrida pelo chão”.

“...no único conteiner utilizado para instalações sanitárias, foram encontrados apenas cinco saídas de água fria, diretas, sem chuveiros”.

“Deixar de dotar a serra circular de coifa protetora do disco e cutelo divisor...”

“Deixar de instalar proteção contra queda de trabalhadores e projeção de materiais na periferia da edificação...”

“Deixar de dotar o andaime de sistema de guarda-corpo e rodapé, em todo o perímetro”.

“...foram encontrados no local trabalhadores que não faziam uso de equipamentos de proteção individual necessários pelo risco da função”.

“...no local foram encontradas diversas aberturas no piso, sem qualquer tipo de fechamento provisório, sujeitando os trabalhadores ao risco de acidentes por quedas”.

“...o acesso às áreas de vivência - sanitários, vestiários e refeitório, além dos bebedouros - é feito de maneira precária, utilizando-se de uma escada improvisada, construída com pilhas de blocos, sem qualquer estabilidade ou proteção, sujeitando os trabalhadores ao risco de acidentes por quedas”.

“...foram encontradas aberturas para transporte vertical de materiais sem qualquer tipo de contenção ou advertência, e tampouco qualquer tipo de fechamento do tipo cancela ou similiar”.

“...os vãos de acesso às caixas de elevadores eram dotados de fechamento provisório precário com várias aberturas, que não impediriam queda de trabalhadores ou de materiais”.

“A plataforma apresentava-se em estado precário, com várias aberturas e tábuas soltas, resultando que, em vários pontos de seu perímetro, a projeção horizontal era inferior à dimensão normatizada ou simplesmente inexistente (...) Ressalte-se que, imediatamente abaixo das plataformas, ou em sua periferia, há intensa atividade de trabalhadores...”

O impressionante quadro de infrações generalizadas foi também encontrado nos canteiros de obras em Ribeirão Preto, tendo sido determinada, inclusive, a interdição de um equipamento (grua), ante a existência de acentuado risco, inclusive de morte.

Foram lavrados os seguintes autos de infração, dentre outros:

“Deixar de instalar plataforma principal de proteção em todo o perímetro da construção”.

“A empresa tem uma área de produção de argamassa e concreto onde estão instaladas 8 (oito) betoneiras que alimentam todo o canteiro de obra, sendo que não foi realizado o aterramento das suas carcaças apesar do local apresentar uma umidade constante e do equipamento ser trifásico, o que potencializa o risco de choque elétrico”.

“...em vários andares os poços de elevadores estavam abertos sem fechamento provisório constituído de material resistente de modo a proteger os trabalhadores...”

“A empresa deixou de isolar a área abaixo do espaço em que a grua realiza a movimentação de carga do solo aos pavimentos superiores, fazendo com que os trabalhadores ficassem expostos ao risco de queda do material em movimentação...”

Os fatos noticiados pela inspeção do trabalho revelaram o descumprimento do Termo de Compromisso firmado, gerando a incidência de multa de aproximadamente um milhão de reais.

2.6) Ilícitos trabalhistas em Cuiabá/MT (doc. F)

Pelo Ministério do Trabalho e Emprego foram lavrados 14 autos de infração por irregularidades em obra localizada em Cuiabá. Destaca-se o seguinte:

“...verificou-se que o empregador deixou de anotar a CTPS do empregado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do início da prestação laboral. Cumpre ressaltar que a contratação de mais de 50 (cinquenta) 'prestadores de serviços' que, em verdade, atuam como meros intermediadores de mão de obra, uma vez que a terceirização ora praticada se mostrou ilícita, dificultam, ainda mais, qualquer medida de cumprimento, controle e fiscalização das questões trabalhista. Ao arrepio da legislação trabalhista, essas supostas empresas 'prestadoras de serviço', contratam trabalhadores para o efetivo labor no canteiro de obra sem oferecer as garantias mínimas previstas na legislação”.

“Deixar de dotar o andaime de sistema de guarda corpo e rodapé, em todo o perímetro - (...) A ausência dessa importante proteção coletiva, expõe os trabalhadores a riscos de acidentes, em especial de quedas”.

“Manter instalações sanitárias sem portas de acesso ou com portas que não mantenham o resguardo conveniente - (...) Verificamos, inclusive, por meio da análise de fotografia em anexo, que a maneira adotada causa total devasidão ao empregado”.

“...constatou-se que os andaimes ali existentes não estavam apoiados sobre base sólida, conforme fotos em anexo, em desconformidade com a legislação vigente e sujeitando os trabalhadores a riscos de acidentes”.

2.7) Ilícitos trabalhistas em Campo Grande/MS (doc. G)

Em razão das muitas violações cometidas pela MRV e pela Prime (empresa do grupo MRV) em Campo Grande, foram ajuizadas pelo Ministério Público do Trabalho duas ações civis públicas em 2011.

Na primeira dessas ações (proc. 001174-52.2011.5.24.0006, veja-se a petição inicial em doc. G.1), ajuizada em face da MRV Engenharia e da Prime Incorporações, esclarece o Ministério Público:

“A presente ação tem por objetivo fazer cessar as terceirizações ilícitas que vêm ocorrendo nos canteiros de obras das rés em atividades consideradas 'fim' das empresas acionadas, bem como impedir a utilização de contratos de (sub)empreitada como forma de mascarar a verdadeira relação de emprego, como se verá adiante.”

Na ação, demonstra o MPT que, dos 17 contratos de prestação de serviços (subempreitadas) firmados pelo grupo MRV com relação a uma única obra localizada em Campo Grande, 09 foram celebrados com empresas que haviam sido criadas poucos meses antes da data da contratação pela Prime/MRV (cópias em doc. G). 

Nesse sentido: “A abertura das contratadas ocorreu somente após o início das obras do 'Conquista São Francisco' e 'Spazio Classique' e pouco antes do início da vigência do respectivo contrato de prestação de serviços com a demandada Prime.”

Ou seja, tratava-se de micro ou pequenas empresas abertas especificamente para a execução dessa obra em particular, sem qualquer independência econômica ou técnica, tendo sido criadas como forma de ocultar a real relação de emprego.

Em outros casos, constatou-se que a empresa terceirizada existia anteriormente apenas no papel, sem qualquer atividade, eis que todos os seus empregados haviam sido admitidos às vésperas da contratação pela MRV. E conclui o MPT:

“O mesmo procedimento de terceirizações é adotado como 'política da empresa' em todos os empreendimentos do grupo na cidade de Campo Grande/MS.

(...)

...é deveras inviável que a demandada Prime/MRV consiga executar na plenitude a construção e entrega de centenas de apartamentos aos compradores valendo-se de apenas 73 (setenta e três) trabalhadores diretamente contratados, dos quais apenas 1 (um) exerce o cargo de pedreiro, sobretudo considerando que, com efeito, trabalham naquele canteiro de obras, ao menos, 200 (duzentos) trabalhadores” (grifei).

Destaca o MPT nessa ação, também, que a MRV exige de muitas de suas terceirizadas a assinatura de termos de distrato - à semelhança do já observado na cidade de Franca/SP -, que submetem a contratada ao inteiro arbítrio da MRV, expondo por completo a natureza fraudulenta dessas contratações. De fato, o documento fica em poder da MRV durante a constância do contrato, com a data de resolução em branco. O termo pode, então, ser preenchido a qualquer momento pela MRV, resolvendo o contrato e eximindo-a de qualquer obrigação, inclusive quanto a restos a pagar por serviços já realizados. Obviamente, nenhuma legítima e regular prestadora de serviços especializados iria se sujeitar a tratamento dessa natureza. 

Exemplos de tal tipo de instrumento de distrato podem ser visualizados no anexo doc. G. Os documentos estão assinados pelas partes, mas com a data de assinatura em branco, e contêm a seguinte cláusula: “Por ocasião do Distrato que ora se efetiva, as partes atestam a quitação recíproca das obrigações pactuadas no Contrato anteriormente celebrado, não tendo mais nada a reclamar em juízo ou fora dele, a qualquer tempo ou instância”.

Na segunda ação civil pública proposta pelo MPT em Campo Grande (proc. 001173-67.2011.5.24.0006, doc. G.2), abordou-se a situação de total descaso para com a segurança dos trabalhadores em vários canteiros da MRV/Prime naquela cidade:

“As demandadas expõem os trabalhadores a situações calamitosas de trabalho, submetendo-os a perigo iminente à integridade física e à própria vida.

Da inspeção fiscal conjunta desencadeada pela Inspeção do Trabalho e pelo próprio Ministério Público do Trabalho, por intermédio deste subscritor, bem como pela vistoria levada a efeito pelo competente Setor Pericial desta Procuradoria, verificou-se, de forma cristalina, que não foi implementado o PCMAT, que os empregados das demandadas que se ativam no canteiro de obras não utilizam os obrigatórios equipamentos de proteção individual para protegê-los e/ou para evitar ou amenizar eventuais acidentes de trabalho.

Ainda, não há proteção coletiva contra quedas de pessoas e/ou materiais, além do que as escadas e andaimes estão irregularmente alocados. As plataformas principais encontram-se em condições totalmente irregulares.

As partes elétricas estão expostas, com fios desencapadas próximos aos trabalhadores, que não utilizam os obrigatórios equipamentos de proteção individual. 

Ademais, os entulhos dos andares superiores são simplesmente jogados às caçambas que se encontram no térreo, sem nenhuma proteção, levantando excessiva poeira em decorrência da queda dos entulhos.

A quantidade de aberturas no piso, seja no andar térreo, seja nos andares superiores, sem fechamento provisório, é preocupante, expondo constantemente os trabalhadores a quedas de altura significativa.

As rampas não têm condições de uso, configurando-se como amontoado de madeiras precariamente sobrepostas. 

A torre dos elevadores de carga não tem tela de proteção, de modo a não evitar acidente ocasionado pela queda de algum material dos andares superiores.

Os banheiros não são totalmente cobertos, sendo que não existem portas separando os chuveiros. A água para banho não é aquecida, não sendo disponibilizados saboneteiras nem cabides. Os vasos sanitários são em número inferior à quantidade de trabalhadores dos canteiros de obras.

Os trabalhadores não têm acesso a copos descartáveis, sendo obrigados a dividirem um mesmo copo de uso coletivo para tomarem água.

Os armários individuais também estão aquém da quantidade necessária, localizados a céu aberto, e não em vestiários.

Alguns trabalhadores, que se ativam sobre andaimes, não prendem o cinto de segurança paraquedista ao cabo de segurança, ficando totalmente expostos a quedas.”

Nesse processo já foi realizada uma perícia judicial (doc. G.3), a qual comprovou a persistência, mesmo depois do ajuizamento da ação, de inúmeras ofensas, com exposição dos trabalhadores a risco iminente, inclusive de morte:

“Conforme parâmetros determinados em inspeção judicial, verificou-se que várias irregularidades que tinham sido constatadas em inspeções anteriores, realizadas pelo MPT, tinham sido corrigidas pela reclamada, principalmente relacionadas às condições de higiene e conforto (vestiários, sanitários, água potável, refeitórios e outros), contudo, ainda foram verificadas várias irregularidades com riscos graves e iminentes a integridade física dos trabalhadores, dentre as quais destacamos:

1. Não implementação de PCMAT...

3. Existência de vãos de acesso à caixa do elevador sem fechamento provisório adequado...

4. Utilização de escada de mão para acesso a locais de serviços de grande porte...

5. Utilização de escada de mão nas proximidades de aberturas e vãos...

6. Utilização de escada de mão que não ultrapassa 1,00m o piso superior de trabalho...

7. Utilização de escada de mão não apoiada em piso resistente...

8. Utilização de escada de mão não fixada nos pisos inferior e superior e dotada de dispositivo que impeça seu escorregamento...

9. Existência de vergalhões com pontas verticais desprotegidas...

15. Deficiência de equipamentos de combate a incêndio...

16. Inexistência de sinalização de combate a incêndio...

23. Inexistência de proteção coletiva (guarda-corpos de proteção) nas periferias das edificações e demais locais com risco de quedas de trabalhadores...

24. Existência de aberturas utilizadas para transporte vertical de material e equipamentos, não protegidas por guarda-corpos fixos, no ponto de entrada e saída do material, e por sistemas de fechamento do tipo cancela ou similar...

29. Inexistência de barreiras, com no mínimo 1,8m, que impeçam que trabalhadores exponham partes de seu corpo, no interior das torres dos elevadores...

31. Torres de elevadores de material, com faces não revestidas com telas de arame galvanizado ou material de resistência e durabilidade equivalentes...

32. Torres de elevadores de material não equipadas com dispositivos de segurança que impeçam a abertura da barreira (cancela) quando o elevador não estiver no nível do pavimento...

33. Elevadores de material não dotados de placas, em seu interior, contendo a indicação de carga máxima e a proibição do transporte de pessoas...

35. Posto de trabalho do guincheiro (elevador de materiais) não provido de assento que atenda ao disposto na NR 17...

41. Andaimes desprovidos de sistema de guarda-corpo e rodapé...

42. Inexistência de escada de acesso às superfícies de trabalho dos andaimes...

43. Existência de andaimes não apoiados sobre bases sólidas e niveladas, capazes de resistir aos esforços solicitantes e às cargas transmitidas...

44. Existência de andaimes não adequadamente fixados à estrutura da edificação, por meio de amarração ou entroncamento, de modo a resistir aos esforços a que estão sujeitos...

49. Falta de chuveiros com água quente...”

Com base em tais conclusões, houve nesse processo o deferimento judicial de pedidos de tutela antecipada formulados pelo MPT (doc. G.4).

Além disso, levando em conta que as obras em questão estão sendo financiadas pela Caixa Econômica Federal, determinou o Magistrado “...que seja oficiada à CAIXA, informando a respeito da existência da presente ação e remetendo cópia desta decisão”. 

Caso a decisão antecipatória não vier a ser cumprida, anteviu o Juiz do Trabalho a possibilidade de vir a ser determinada à CEF, no futuro, a suspensão de repasses financeiros à MRV.

 2.8) Ilícitos trabalhistas no estado de Minas Gerais (doc. H)

A Procuradoria Regional do Trabalho da 3ª Região ajuizou uma ação civil pública na qual a MRV foi condenada, com decisão já transitada em julgado, ante a comprovação da prática de realizar terceirizações fraudulentas, com o propósito de suprimir direitos trabalhistas. 

De fato, extrai-se do acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, no proc. 0185600-21.2001.5.03.0109 (decisão disponível no anexo doc. H): 

“Os autos de infração juntados aos autos (fls. 89/134) revelam as inúmeras irregularidades detectadas pelos fiscais do trabalho nas obras da reclamada, comprovando que a fiscalização perpetrada por esta junto às suas empreiteiras não tinha o rigor narrado nas razões recursais.

(...)

Dentre os elementos probatórios existentes, destaca-se o depoimento de um dos subempreiteiros, colhido em reclamação trabalhista (fl. 71), que é esclarecedor quanto aos fatos narrados na inicial, demonstrando o reclamado total desconhecimento em relação aos seus próprios "empregados": "que trabalha como empreiteiro há 7 meses, sempre para a segunda reclamada; o seu contador chama-se "Carneiro", cujo nome completo não sabe informar, sendo que seu escritório, ou seja, do contador, é estabelecido à Av. do Contorno, cujo número não se recorda e não informar sequer a altura; que não sabe informar do que se trata 'contribuição previdenciária'; que os depósitos relativos ao FGTS de seus empregados são efetivados pelo sr. Carneiro; que atualmente possui 15 empregados, dentre eles Enilson Rodrigues de Almeida, não sabendo informar o nome dos demais empregados; que os cartões de ponto de seus empregados ficam de posse do depoente, em 'seu barraco'; que o encarregado da obra, sr. Edílson, empregado do depoente, é o responsável pela anotação no cartão de ponto de dias como sábado, domingo e feriado; que o depoente foi procurado pelo sr. Carneiro na obra da segunda reclamada, oferecendo os seus serviços, o que restou aceito pelo depoente, que o depoente recebe por metragem, perfazendo a média de R$ 1800,00/2000,00 mensais, pagos quinzenalmente, pagos em dinheiro, mediante assinatura de um talão, dentro do qual vem o dinheiro..."

O quadro fático apresentado demonstra que a ré mantinha com seus subempreiteiros relação muito mais próxima do que no típico contrato de empreitada, uma vez que, e isto emerge cristalino dos autos, as empresas eram constituídas apenas para atender aos interesses da ré, sendo certo que os "empregados" das empreiteiras mantinham com seus "empregadores" apenas o registro formal na CTPS (quando possuíam!), restando comprovada a total dependência dos subempreiteiros com a ré, seja de ordem econômica, seja para consecução dos serviços.

(...)

Como se depreende do recurso, bate-se a recorrente pela inexistência de dano concreto, restringindo a sua defesa em sustentar a existência de disposição legal que permite a contratação de subempreiteiros. No entanto, conforme acima exposto, não se discute a legalidade dos contratos, mas sim a sua execução na medida em que, e isto está sobejamente comprovado nos autos, a grande maioria dos subempreiteiros é constituída por ex-empregados e pessoas que sequer teriam condições de contratar e assumir os riscos do negócio. A circunstância de a ré formalizar contratos com empresas, segundo ela "com know-how em obra de alta tecnologia", não significa que seja assim com todas as contratadas, conforme se comprova dos autos” (grifei).

Tal condenação foi mantida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em decisão proferida em junho de 2009, nos seguintes termos:

“A Reclamada sustenta que a inidoneidade do subempreiteiro não pode ser presumida, porquanto a legislação prevê a responsabilização solidária do empreiteiro principal como garantia aos direitos dos trabalhadores. Afirma que era encargo do Autor fazer prova de suas alegações, não tendo se desincumbido de seu ônus. Assevera que a inidoneidade das empreiteiras foi presumida sem provas para isso. Aduz ser indevido o pagamento de custas e depósito recursal, por haver vedação expressa na Lei da Ação Civil Pública. Alega que a Ação Civil Púbica não tem por função criar mais uma sanção. Aponta violação aos artigos 455, 818, 626 e seguintes da CLT; 333, I, do CPC; 5º, II, XIII, XVIII, da Constituição; e 18, da Lei nº 7.347/85. Invoca o artigo 39, da CLT. Colaciona arestos.

O acórdão regional reconheceu a fraude e declarou a ilicitude dos contratos de subempreitada, condenando a Ré a cumprir obrigação de não fazer: abster-se de contratar empreiteiras com o intuito de sonegar direitos trabalhistas.

Entender diversamente, no sentido da não-existência de fraude nas contratações de empreiteiras, demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória vedado nesta instância recursal. Óbice da Súmula nº 126/TST.

É impertinente a alegação de ofensa aos artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC, pois, como visto, a controvérsia não foi solucionada com base nas regras de distribuição do ônus da prova, mas, sim, com fundamento na análise das provas constantes dos autos, consideradas suficientes pelo juízo.” (grifei)

O processo já se encontra em fase de execução, tendo a sentença se tornado definitiva. O que não significa, em absoluto, que a MRV tenha a partir da condenação corrigido sua conduta, como os demais fatos narrados nesta representação estão a demonstrar, evidenciando a resistência ao cumprimento de ordens judiciais.

2.9) Ilícitos trabalhistas em Maringá/PR e Curitiba/PR (doc. I)

Foi pelo Ministério Público do Trabalho em Curitiba proposta uma ação civil pública em setembro de 2010, em razão da prática de terceirização ilegal e precarização das condições de trabalho (proc. 28284-2010-652-9-0-8).  

Na petição inicial (doc. I.1) narra o Parquet:

“...a empresa MRV Engenharia e Participações S.A. é, na verdade, a empregadora dos pseudo-empregados das empresas terceirizadas, porquanto os serviços prestados por eles são essenciais à consecução do negócio da primeira e, consequentemente, eles realizam suas tarefas mediante subordinação jurídica à ela.

A prestação de serviços mediante interposta pessoa funciona como mero biombo para escamotear a relação de emprego existente, assim como para frustrar a aplicação dos preceitos consolidados, furtando-se o real empregador a arcar com ônus de seu negócio na medida que busca, fraudulentamente, fugir à conceituação do artigo 2º da CLT, assim como descaracterizar seus empregados do tipo do artigo 3º do mesmo diploma.”

E também:

“A fiscalização, portanto, no tocante à questão, detectou as seguintes irregularidades/lesões ao ordenamento jurídico, retratadas em autos infracionais lavrados em face da empresa MRV Engenharia e Participações S.A.:

1) admitir ou manter empregado sem o respectivo registro em livro, ficha ou sistema eletrônico competente (AIs nº 016100905, nº 023258608, nº 023305053, nº 023305118, nº 023305193, nº 023305150  e nº 023304030 - fls. 306, 321, 324, 356, 363, 365, 368 e 374 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 41 da CLT;

2) reter CTPS de trabalhador para fins de registro sem o respectivo recibo de retenção de CTPS (AIs nº 023258616 e nº 023258616 - fls. 317 e 320 do volume II dos autos principais) – violação do disposto nos artigos 29 e 53 da CLT;

3) deixar de efetuar o pagamento mensal dos salários ao trabalhador até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente a vencido de forma integral (AI nº 023304162 - f. 387 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 459 da CLT;

4) deixar de submeter o trabalhador a exame médico admissional antes de iniciar as atividades (AI nº 023258713 -f. 325 do volume II dos autos principais) – violação do disposto na NR-07, item 7.4 e seguintes c/c artigo 168, da CLT;

5) deixar de submeter os trabalhadores expostos a riscos ou situações de trabalho que impliquem o desencadeamento ou agravamento de doença ocupacional a exame médico periódico anual (AI nº 016034376 - f. 296 do volume II dos autos principais) - violação do disposto na NR-07, item 7.4 e seguintes c/c artigo 168, §3º da CLT;

6) deixar de exigir o uso dos equipamentos de proteção individual (AI nº 016170725 - f. 311 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 6.6.1, alínea “b” da NR-06 com redação da Portaria 25/2001;

7) deixar de fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao risco e em perfeito estado de conservação (AI nº 019716516 - f. 313 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.23.1 da NR-18 com redação da Portaria 04/1995;

8) deixar de comprovar o fornecimento de EPI's aos trabalhadores gratuitamente, permitindo trabalhar sem EPI em obra de sua responsabilidade (AI 023305100 - f. 364 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 166 da CLT c/c o item 6.3 da NR-06 com redação da Portaria 25/2001; 

9) manter empregados no canteiro de obras sem EPI's (equipamentos de proteção individual), deixar de exigir uso de EPI (AI nº 023304014 - f. 379 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 167, da CLT c/c item 6.6.1, alínea “c” da NR-06 com redação da Portaria 25/2001;

10) deixar de constituir e manter em regular funcionamento a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes “CIPA”, por estabelecimento (AI nº 016034384 - f. 297 do volume II dos autos principais; AI nº 023305258 – f. 373 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 163 da CLT c/c item 5.2 da NR-05 com redação da Portaria 3214/78;

11) deixar de realizar para os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas treinamento específico sobre os riscos decorrentes (AI nº 016034465 - f. 298 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 10.8.8 da NR-10 com redação da Portaria 598/2004;

12) deixar de considerar os riscos à saúde dos trabalhadores no planejamento e implantação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO (AI nº 016034449 - f. 299 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 7.2.4 da NR-07 com redação da Portaria 3214/78;

13) deixar de instalar barreira de 1,80m de altura em todos os acessos de entrada à torre do elevador (AI nº 06115317 - f. 300 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.14.21.15 da NR-18, com redação da Portaria 20/1998;

14) manter as instalações sanitárias sem ventilação e/ou iluminação adequadas (AI nº 016115309 - f. 301 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c item 18.4.2.3, alínea “g” da NR-18 com redação da Portaria 3214/78;

15) deixar de incluir no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT) o layout inicial do canteiro de obra e/ou o dimensionamento das áreas de vivência (AI nº 016115325 - f. 302 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.3.4 com redação da NR-18 da Portaria 04/1995); 

16) deixar de manter no estabelecimento o Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT) (AI nº 016115333 - f. 303 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.3.1.2 da NR-18, com redação da Portaria 04/1995; 

17) deixar de garantir a elaboração e efetiva implementação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO (AI nº 016115341 - f. 304 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 7.3.1 da NR-07 com redação da Portaria 24/1994;

18) manter serviço especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho dimensionado em desacordo com o Quadro II da NR4 (AI nº 016117191 - f. 308 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 4.2 da NR-04 com redação da Portaria 33/1983;

19) deixar de dotar os andaimes fachadeiros de proteção, material de resistência e durabilidade equivalentes, até 2 metros acima da última plataforma de trabalho, não seguindo o especificado no PCMAT (AI nº 016170741 - f. 309 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157 inciso I da CLT c/c o item 18.15.25 da NR-18 com redação da Portaria 04/1995; 

20) deixar de implementar medidas de prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, discutidas na CIPA (AI nº 016170733 - f. 310 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 5.48 da NR-05 com redação da Portaria 08/1999; 

21) deixar de instalar proteção na periferia da edificação, com anteparos rígidos com altura de 1,20m no travessão superior e 0,70m para o travessão intermediário (AI nº 019716524 - f. 312 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.13.4 da NR-18 com redação da Portaria 04/1995;

22) deixar de dotar os vestiários de armários individuais com fechadura ou dispositivo com cadeado (AI nº 016188144 - f. 314 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.4.29.3, alínea “f” da NR-18 com redação da Portaria 04/1995;

23) deixar de aterrar eletricamente as estruturas e carcaças dos equipamentos elétricos (AI nº 016188063 - f. 315 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.21.16 da NR-18 com redação da Portaria 04/1995;

24) deixar de garantir a estabilidade dos taludes com altura superior a 1,75m nos trabalhos de escavações de tubulões a céu aberto (AI nº 016188039 - f. 316 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.6.9 da NR-18 com redação da Portaria 04/1995;

25) providenciar a emissão de atestado de saúde ocupacional sem o conteúdo mínimo previsto na NR-07 (AI nº 023258721 - f. 342 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 7.4.4.3 da NR-07 com redação da Portaria 24/1994;

26) manter banheiro que não ofereça privacidade aos usuários (AI nº 023305096 - f. 361 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 24.1.11 da NR-24 com redação da Portaria 3214/1978;

27) deixar de garantir boas condições sanitárias e de conforto e deixar de disponibilizar sanitários adequados ao uso e separados por sexo (AI nº 023305088 - f. 362 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c os itens 24.1.2 e 24.1.2.1 da NR-24 com redação da Portaria 3214/1978;

28) deixar de fornecer água potável, filtrada fresca para trabalhadores, em cada grupo de 25 (vinte e cinco) ou fração (AIs nº 023305185, nº 023304022 e nº 023304138 – fls. 366, 377 e 384 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.37.2 da NR-18 com redação da Portaria 04/1995;

29) deixar de dotar o estabelecimento de extintores portáteis apropriadas a classe de fogo a extinguir (AIs nº 023305169 e nº 023304057 – fls. 367 e. 378 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 23.12.1 da NR-23 com redação da Portaria 3214/78;

30) manter banheiro cujo piso e paredes não sejam revestidos de material resistente, liso, impermeável e lavável (AI nº 023305134 - f. 369 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c/ item 24.1.11, alínea “e” da NR-24;

31) deixar de promover a participação de um representante de cada subempreitada nas reuniões e/ou curso e inspeções da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (AI nº 023305126 - f. 370 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I, da CLT c/c item 18.33.6 da NR-18 com redação da Portaria 04/1995;

32) manter local de trabalho com menos de 02 (dois) extintores para cada pavimento (AI nº 023305142 - f. 371 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 23.15.1.1 da NR-23, com redação da Portaria 3214/78;

33) manter circuitos e equipamentos com partes vivas expostas (AI nº 023305240 - f. 372 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.21.3 da NR-18 com redação da Portaria 04/1995;

34) deixar de instalar plataforma em todo perímetro da construção (AI nº 023305231 - f. 376 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT, c/c o item 18.3.6 com redação da NR-18 da Portaria 04/1995;

35) deixar de protocolar cópias das atas de eleição e posse, e calendário atual das reuniões nas unidades descentralizadas do Ministério do Trabalho em 10 (dez) dias da data da posse da CIPA (AI nº 023304081 - f. 380 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c item 5.14 da NR-05 com redação da Portaria 08/1999;

36) deixar de providenciar processo permanente de higienização dos locais onde se encontram as instalações sanitárias (AI nº 023304120 - f. 385 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 24.1.3 da NR-24 com redação da Portaria 3214/1978;

37) deixar de utilizar cinto de segurança do tipo trava-queda ligado ao cabo de segurança independentemente da estrutura do andaime (AI nº 023304154 - f. 386 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.23.3.1 com redação da NR-18 da Portaria 63/1998; 

38) deixar de entregar a segunda via do Atestado Ocupacional (ASO) ao trabalhador, mediante recibo na primeira via (AI nº 023304170 - f. 390 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 7.4.4.2 da NR-07 com redação da Portaria 24/1994;

39) deixar de manter áreas de vivência em perfeito estado de conservação, higiene e limpeza (AI nº 023304146 - f. 391 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 157, inciso I da CLT c/c o item 18.4.1.2 da NR-18 com redação da Portaria 04/1995;

40) manter trabalhadores laborando sob condições contrárias às disposições de proteção ao trabalho (AI nº 023304103 – f. 392 do volume II dos autos principais) – violação do disposto no artigo 444 da CLT. 

As irregularidades, portanto, são de toda ordem. Não há respeito algum à lei e aos direitos do cidadão trabalhador. O meio ambiente de trabalho é negligenciado, sujeitando os obreiros aos riscos de sua profissão. 

O quadro absurdo que resta ilustrado, força o cotejo dos direitos fundamentais do homem, especialmente do homem trabalhador, em contraposição à servidão contemporânea vivenciada pelos trabalhadores encontrados nas obras de responsabilidade da reclamada.”

Vejamos apenas alguns dos fatos revelados pelos autos de infração referidos na inicial (todos com cópia no doc. I):

“Neste local com aproximadamente 50 (cinquenta) trabalhadores, não há fornecimento de cintos de segurança tipo pára-quedista para trabalhos acima de 2,0 m (dois metros) de altura, conforme constatado 'in loco' nesta obra.”

“...constatamos que alguns trabalhadores estão trabalhando sem EPI, inclusive existe um caso de empregado trabalhando de chinelos no setor de gesso., e sem registro, como o Sr. [A], dentre outros. Encontramos trabalhadores trabalhando sem cinto de segurança, outro sem luva de raspa, sem capacete.”

“...constatei em diversos lugares há existência de partes elétricas expostas, sem estarem devidamente isoladas, colocando em risco os trabalhos e a vida dos trabalhadores, em caso de choque ou curto circuitos”. 

“Em fiscalização na obra da empresa, canteiro de obras na Rua Itajuba - Spazio Cosmopolitan - constatei a presença de empregados que foram angariados no estado do Ceará como o caso dos Sr. [A], [B] e [C]. Que foram feitos exames médicos admissionais em 19/02/2010 na origem, embarcaram com destino à Curitiba em 25/02/2010 - chegaram em 01/03/2010, só foram registrados em 01/03/2010 - ficando em container por 19 dias, sendo removidos para hotel após fiscalização nossa, e que foram dispensados por não concordarem com a situação do trabalho” (grifei).

Constata-se, portanto, a prática do aliciamento de trabalhadores (trazidos de outro estado sem a formalização do contrato de trabalho, por conseguinte sem a indispensável Certidão Declaratória do MTE), conduta definida como crime pelo art. 207 do Código Penal. Observa-se, também a submissão de trabalhadores a condições degradantes de alojamento, sendo os operários tratados como se coisa fossem, e não como seres humanos, obrigados a viver em um container de carga.

Tal ação civil pública foi julgada procedente (doc. I.2: sentença), tendo sido reconhecido pela Justiça do Trabalho que:

“Fica evidente no depoimento acima transcrito que estão trabalhando lado a lado, na mesma obra, sem qualquer distinção, empregados registrados pela ré e aqueles contratados por empresas subcontratadas, estes na maioria sem registro. Não há uma nítida diferenciação de serviços entre os empregados da ré e aqueles contratados pelas empresas subcontratadas, o que era de se esperar se estas tivessem sido realmente contratadas para realizar determinada parte da obra.

Ao final das contas, o real empregador é a ré, pois é esta quem providencia o transporte dos empregados dos “empregados” das empresas subcontratadas de suas cidades de origem até as obras da ré em Curitiba/PR; é a ré quem providencia o transporte gratuito entre o alojamento e a obra diariamente; é a ré quem recolhe o FGTS destes trabalhadores; e diante de tudo isto sente-se a ré no direito de orientar e dirigir o trabalho destes empregados, o que caracteriza a subordinação jurídica.

Razão assiste ao autor quando alega que a prática da ré é fraudulenta e vem em prejuízo aos direitos destes empregados, que na maior parte das vezes sequer obtêm registro em CTPS; deixam de receber seus direitos trabalhistas básicos, como salários, por exemplo (vide depoimentos fls. 65/70); ficam sujeitos a alojamentos sem a mínima condição de higiene e conforto, mas ao final de tudo a ré preserva sua imagem de empresa idônea, e ainda se coloca como aquela que socorre aos empregados injustiçados, pois se dispõe a responder de forma 'subsidiária', como diz na defesa, pelo cumprimento dos direitos trabalhistas destes.

Esta prática da ré contraria os direitos fundamentais e o princípio da dignidade da pessoa humana, ficando evidente que está unicamente preocupada com a redução dos custos da mão-de-obra, visando só mais lucro, em prejuízo dos direitos mínimos que deveriam ser garantidos aos trabalhadores” (grifei).

Posteriormente, em agosto de 2011, o MPT em Curitiba ajuizou uma segunda ação civil pública em face da MRV (doc. I.3: petição inicial), tendo em vista caso de submissão de trabalhadores a condição degradante, análoga à de escravo, como apurado pelo MTE em ação fiscal em obras da empresa.

Menciona-se na petição inicial que:

“A farta prova documental acostada aos autos mostra-se mais que suficiente para demonstrar que a reclamada além de aliciar trabalhadores, utilizava-se da necessidade de seus empregados de conquistarem um emprego para submetê-los a condições degradantes, indignas do ser humano. A conduta patronal desfigura totalmente o perfil do Estado de Direito Brasileiro, causando flagrante prejuízo a toda a sociedade.

Ao agir desta maneira, a ré banaliza a ordem trabalhista, o que é favorável somente aos seus interesses, causando, deste modo, a precarização das relações de trabalho e a desvalorização do trabalho humano.

Segundo o relatório de fiscalização realizado pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego, a empresa reclamada não fornecia lençol, fronha, travesseiro e cobertor para seus obreiros (auto de infração nº 01629683-4 - fls. 43, 44, 210 e 211, volumes I e II do relatório anexo – doc. 01), em desconformidade com o artigo 157, I da CLT cumulado com o item 18.4.2.10.6 da NR-18.

Tal irregularidade também foi constatada nos depoimentos colhidos nas instalações do alojamento da empresa V3 Construções Ltda.: 

“(...) que os trabalhadores utilizam colchões fornecidos pela empresa, mas roupas de cama são do trabalhador; (...)” (f. 75, volume I do relatório anexo – grifo nosso – doc. 01).

“(...) que as poucas roupas de cama existentes é do declarante e seus colegas de trabalho; (...)” (f. 79, volume I do relatório anexo – grifo nosso – doc. 01).

Verificou-se também que a ré não disponibilizava local apropriado para os trabalhadores realizarem as refeições (auto de infração nº 01629689-3 - fls. 49 e 222, volumes I e II do relatório anexo – doc. 01), o que contraria o disposto no artigo 157, I da CLT cumulado com o item 18.4.1, alínea “d”, da NR-18.

Referidas violações foram também constatadas nas declarações dos trabalhadores, conforme se verifica abaixo:

“(...) que o café e a janta são tomados nas camas ou mesmo sentados no chão; (...)” (f. 75, volume I do relatório anexo – grifo nosso – doc. 01).

“(...) que no alojamento não há mesa, cadeiras e ou bancos para alimentação; (...)” (f. 79, volume I do relatório anexo – grifo nosso – doc. 01).

A reclamada foi autuada, ainda, por:

a) deixar de dotar os alojamentos de armários duplos individuais (auto de infração nº 016296842, violação do artigo 157, inciso I, da CLT cumulado com o item 18.4.2.10.7 da NR-18 - fls. 44 e 212, volumes I e II do relatório anexo – doc. 01);

b) deixar de manter o alojamento em permanente estado de conservação, higiene e limpeza (auto de infração nº 016296851, violação do artigo 157, inciso I, da CLT cumulado com o item 18.4.2.10.9 da NR-18 - fls. 45, volume I do relatório anexo - – doc. 01);

c) deixar de fornecer, durante a execução do trabalho, água potável, filtrada e fresca para os obreiros (auto de infração nº 016296869, violação do artigo 157, inciso I, da CLT cumulado com o item 18.4.2.10.10 da NR-18 - fls. 47, 48 e 216, volumes I e II do relatório anexo - – doc. 01);

d) manter canteiro de obras sem área de lazer (auto de infração nº 016296877, violação do artigo 157, inciso I, da CLT cumulado com o item 18.4.1, alínea “g”, da NR-18 - fls. 48 e 218, volumes I e II do relatório anexo – doc. 01);

e) instalar botijão de gás liquefeito de petróleo no ambiente da cozinha (auto de infração nº 016296885, violação do artigo 157, inciso I, da CLT cumulado com o item 18.4.2.12.1, alínea “m”, da NR-18 - fls. 48 e 220 do relatório anexo – doc. 01);

f) manter canteiro de obras sem instalações sanitárias (auto de infração nº 016296907, violação do artigo 157, inciso I, da CLT cumulado com o item 18.4.1, alínea “a”, da NR-18 - fls. 49 e 208, volumes I e II do relatório anexo – doc. 01).

As irregularidades, portanto, são de toda ordem. Não há respeito algum à lei e aos direitos do cidadão trabalhador. O meio ambiente de trabalho é negligenciado, sujeitando os obreiros aos riscos de sua profissão.

O quadro absurdo que resta ilustrado, força o cotejo dos direitos fundamentais do homem, especialmente do homem trabalhador, em contraposição à servidão contemporânea vivenciada pelos trabalhadores encontrados durante a fiscalização” (grifei).

Fotos das lamentáveis condições dos alojamentos podem ser visualizadas no relatório de fiscalização do MTE (doc. I.4).

De tal relatório extrai-se, ainda, que:

“Em outubro de 2010, segundo Planilha de Presenças MRV Engenharia e Participações S/A, o canteiro de obras contava com 100 funcionários, e destes 71 eram empregados vinculados a empresas prestadoras de serviços e somente 20 eram empregados da MRV.

E mais: destes 71 empregados, vinculados a empresas prestadoras de serviços, a MRV tinha conhecimento, mencionando isso em sua planilha, que 61%, ou seja 42 empregados, estavam trabalhando sem registro.

(...) 

Portanto age a empresa tomadora praticando todos os atos de empregadora dos trabalhadores vinculados às 'empreiteiras' (determina como fazer, o que fazer, onde fazer, entrega EPIs e ferramentas, controla a jornada de trabalho, recolhe o FGTS), não assumindo, todavia, o vínculo empregatício, que é, em seu entender, de responsabilidade dos prestadores de serviços.

No caso em tela está patente a SUBORDINAÇÃO dos trabalhadores contratados via empresas prestadoras de serviços à tomadora.

(...)

Em razão da caracterização de trabalho análogo à escravo, pelas condições degradantes de trabalho, determinou-se a ruptura dos contratos de trabalho para os onze trabalhadores nessa condição.

(...)

ONZE trabalhadores estavam submetidos a CONDIÇÃO DEGRADANTE DE TRABALHO, sendo esta uma das modalidades do TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVO, em razão de estarem alojados em locais impróprios ferindo a dignidade do ser humano, conforme consta do próprio relatório” (grifei).

2.10) Ilícitos trabalhistas em Vitória/ES (doc. J)

O Ministério Público do Trabalho em Vitória recebeu denúncia de uma equipe de TV de uma emissora local, nos seguintes termos:

“O Sr. Giovani, reporter da TV Capixaba, informa que ao se deslocar Rua Judith Leão, n. 647, Jardim Camburi-ES, alojamento dos trabalhadores da MRV Construtora, deparou-se com uma situação preocupante. Os trabalhadores (13) que foram trazidos da Bahia para a obra da MRV por um empreiteiro encontram-se abandonados, sem condições mínimas de sobrevivência.

Como a obra foi paralisada, os trabalhadores foram deixados no alojamento sem dinheiro nem ao menos para comprar comida, que antes era fornecida pela construtora, mas que deixou de ser fornecida. No local em que estão alojados, nem mesmo há uma geladeira que funcione, pois a que se encontra está queimada e toda comida que havia para alimentar 13 pessoas era aproximada 1Kg de arroz e um pouco de vinagre. Informam, que as 13 pessoas dormem juntas em um cômodo, já que no andar de cima da casa ficam alojadas duas pessoas: o filho da pessoa que os trouxe da Bahia e mais uma pessoa.

Salienta que já forneceram suas CTPS para assinatura há mais de 1 mês, mas que até agora não foram devolvidas a eles.

O que mais alarma o denunciante é o fato de que hoje, por exemplo, eles não teriam mais nada para comer. Informa que se dispõe a fornecer as imagens gravadas ao MPT”.

Em ação fiscal, requisitada pelo MPT, o Ministério do Trabalho e Emprego apurou que: “a casa de dois andares foi alugada pela MRV Engenharia para ser utilizado como alojamento pelos 13 (treze) empregados da empresa contratada Porto Silva, vindos de Teixeira de Freitas na Bahia” (grifei). 

Veja-se que tal fato (trabalhadores terceirizados sendo mantidos em alojamentos contratados pela MRV) demonstra, de forma bastante clara, o caráter fraudulento da terceirização, além do envolvimento direto da MRV no aliciamento de trabalhadores. 

A gravidade da conduta de reter carteiras de trabalho tampouco pode deixar de ser enfatizada. Tal procedimento importa em supressão do direito ao trabalho (ficam os operários impedidos de buscar ocupação em outro lugar, para outro empregador) e embaraço à liberdade de ir e vir.

Foram lavrados autos de infração por prorrogação da jornada normal de trabalho além do limite legal de 2 (duas) horas, por ausência de registro de empregado e pela não emissão de atestados de saúde admissionais, entre outras ofensas (ver doc. J).

O pagamento das verbas rescisórias e custeio do deslocamento dos trabalhadores aliciados ao seu local de origem, na Bahia, apenas foram providenciados a partir de exigência dos Auditores-Fiscais do Trabalho.

2.11) Estatísticas da Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região e do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (interior do estado de São Paulo)

A Procuradoria Regional do Trabalho da 15ª Região (PRT15) é uma das regionais que compõem o Ministério Público do Trabalho, sendo que seu território coincide com o do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT15), abrangendo todo o estado de São Paulo à exceção da Região Metropolitana de São Paulo e Baixada Santista. PRT15 e TRT15 alcançam, portanto, 599 municípios e 95% do território do estado de São Paulo. 

Os procedimentos (inquéritos civis, procedimentos preparatórios, procedimentos de acompanhamento de ação judicial, etc.) são instaurados pelo Ministério Público do Trabalho de ofício ou a partir de representação, e destinam-se à apuração, prevenção e repressão de ilícitos trabalhistas. Na maioria dos casos, a instauração se dá a partir de denúncia de um trabalhador ou de um sindicato, ou do encaminhamento de relatórios e autos de infração pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

Os números de procedimentos de investigação instaurados no âmbito da PRT15 (doc. K: relatórios de procedimentos até 09/02/2012) dão conta da distância que separa a MRV das suas principais concorrentes, sugerindo uma verdadeira explosão de irregularidades nos últimos anos.

Por óbvio, a mera instauração de um procedimento não constitui comprovação da existência de ilícitos. Entretanto, a quantidade de procedimentos instaurados em face de uma mesma empresa constitui indício significativo do seu grau de regularidade, sendo verdadeiro, diante de números dilatados, o ditado que diz “onde há fumaça, há fogo”. E onde há muita fumaça, normalmente há um genuíno incêndio. 

Empresas respeitadoras da legislação não costumam figurar em tais relatórios, respondem a número muito reduzido de procedimentos. Já empresas que costumam, com frequência, suprimir direitos trabalhistas - como é o caso de algumas usinas de álcool e de açúcar, por exemplo - respondem a grande número de procedimentos. 

Abaixo se informa o número de procedimentos instaurados na PRT15 até 09/02/2012 (já arquivados ou ainda em andamento) em face da MRV e de outras empresas do mesmo segmento de mercado (construção civil de residências):

MRV: 61 procedimentos (dos quais 10 com status “ativo” e 07 com status “em andamento
”, portanto 17 ainda em tramitação)

PDG: 01

Goldfarb: 07

Gafisa: 00

Tenda (grupo Gafisa): 02

Alphaville Urbanismo (grupo Gafisa): 01

Cyrela: 01

Living (grupo Cyrela): 02

Brookfield: 00

Rossi Residencial: 10 (dos quais 04 com status “ativo” e nenhum com status “em acompanhamento”).

A distância da MRV às demais empresas é abissal. A segunda colocada em número de procedimentos respondidos (Rossi) apresenta patamar seis vezes menor que a MRV, e as demais ainda menos. 

Veja-se que tais concorrentes desenvolvem atividades também no interior de São Paulo. Segundo suas páginas na internet, a Brookfield, por exemplo, possui atualmente imóveis a venda em Campinas e Jundiaí, a Living em Campinas, Jundiaí e Ribeirão Preto, a Rossi em Campinas, Hortolândia, Ribeirão Preto, São Carlos e Sorocaba, entre outros.

Significativa, também, é a evolução anual do número de procedimentos em face da MRV, no âmbito da PRT15. Abaixo o número de procedimentos ministeriais por ano de instauração:

1997: 01

1998: 01

1999: 02

2000: 00

2001: 02

2002: 02

2003: 04

2004: 02

2005: 02

2006: 00

2007: 02

2008: 04

2009: 09

2010: 08

2011: 19

2012 (até 09/02/2012): 03

Percebe-se que nos últimos anos (a partir de 2009) houve uma verdadeira explosão no número de procedimentos ministeriais, o que se relaciona com o crescimento do porte da empresa, mas também com o aumento da quantidade e gravidade dos problemas trabalhistas. 

As informações colhidas junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (doc. L, arquivo salvo em CD, dado o enorme número de folhas), relativas ao número de ações trabalhistas propostas em face da MRV, também revelam um inegável estouro da quantidade de problemas, e registram o crescimento recente da quantidade de ações em proporção assombrosa. 

Abaixo o número de processos trabalhistas movidos em face da MRV, por ano de propositura da ação:

2004: 165

2005: 87

2006: 122

2007: 169

2008: 247

2009: 556

2010: 711

2011: 972

Veja-se que o total de ações propostas em oito anos chega a 3.029. O mais relevante, entretanto, é que desse total, 74% está concentrado nos três últimos anos, e 32% apenas no último ano, 2011. Um aumento vertiginoso, em absoluto descontrole. 

Poderá a MRV alegar, como defesa, que tal crescimento apenas reflete o aumento do número de obras e de empregados verificado pela empresa nos últimos anos. 

Tal possível alegação não constituiria, é claro, verdadeira defesa, mas virtual confissão. Afinal, empresa alguma, se estiver minimamente comprometida com o cumprimento da legislação trabalhista, contentar-se-ia em assistir a um crescimento exponencial do número de demandas judiciais trabalhistas, sem tomar providências à altura do problema. 

Com a postura apropriada, o número de ações trabalhistas pode ser diminuído, ao invés de ampliado ou mesmo mantido, independentemente do aumento do número de empregados. É a persistência dos mesmos ilícitos ao longo do tempo que faz com que a quantidade de ações cresça, sendo que o aumento das contratações conduz à ampliação da quantidade de vítimas, expostas às mesmas práticas. 

Além disso, como restou demonstrado até aqui, o crescimento dos problemas trabalhistas criados pela MRV tem sido qualitativo, além de quantitativo, o que é muito preocupante. Não havia, no passado, notícia da submissão, pela empresa, de trabalhadores a condições degradantes de vida e de trabalho, e agora tais situações estão a se repetir, em diferentes partes do país (interior de São Paulo, Mato Grosso do Sul, Paraná). A prova que instrui esta representação demonstra a ocorrência de pelo menos quatro casos de submissão de trabalhadores a condições degradantes, que o art. 149 do Código Penal considera análogas à condição de escravo. 

Ora, situações de trabalho degradante devem ser vistas como a ponta de um iceberg, pois sugerem o cometimento de ilícitos trabalhistas de menor vulto em grande quantidade e frequência. De fato, quando a condição trabalhista chega em uma empresa ao ponto da degradação, é porque os problemas vêm se acumulando e recrudescendo desde longa data, atingindo então o seu clímax. 

Merece ser lembrado, também, que a maioria das grandes empresas brasileiras envolvidas em atividades no meio urbano, inclusive indústrias, jamais esteve implicada na exploração do trabalho degradante, não obstante boa parte delas também possua, em maior ou menor grau, problemas trabalhistas. A diferença é profunda e significativa: empresas respeitáveis, comprometidas com a preservação de um mínimo existencial a seus empregados, jamais chegam ao ponto do trabalho degradante.

Dada a assustadora progressão, tanto qualitativa quanto quantitativa, da deterioração das condições de trabalho na MRV, treme-se ao imaginar o que poderá ocorrer a seguir, em sendo dada continuidade a essa marcha acelerada, na hipótese de não ser suficiente inibida a postura de desafio ao direito. 

Ademais, como será visto no item seguinte, os próprios dados divulgados pela MRV demonstram que a quantidade de ações trabalhistas respondidas pela empresa está a aumentar em razão superior ao número de novas contratações.

2.12) Dados fornecidos pela MRV em demonstrações financeiras e apresentações a investidores (doc. O)

Com relação ao tema provisões financeiras reservadas para contingências de natureza trabalhista (despesas criadas por ações judiciais trabalhistas), informam os relatórios anuais de demonstração financeira da MRV, de 2007 a 2010
:

2007 

“As contingências de natureza trabalhista são individualmente de pouca expressão financeira”.

Saldo inicial das provisões (em milhares de reais) 310, adições 234, reversões 308, atualização monetária 195, saldo final 431.

2008:

“As contingências de natureza trabalhista são individualmente de pouca expressão financeira.”

Saldo inicial (em milhares de reais) 432, adições 584, reversões 488, atualização monetária 109, saldo final 637.

2009:

“Já as contingências de natureza trabalhista, na mesma data base, totalizavam 1.531 ações (720 em 2008), sendo que em aproximadamente 373 (249 em 2008) contingências passivas o risco de perda foi classificado como provável. Essas contingências, em sua maioria, referiam-se a ações trabalhistas envolvendo ex-empregados de empreiteiros em que o pedido em relação à Companhia é de aplicação da responsabilidade subsidiária.”

Saldo inicial (em milhares de reais) 637, adições 1.518, reversões 878, atualização monetária 548, saldo final 1.825.

2010

“Na mesma data base, os processos trabalhistas totalizavam 2.549 ações (1.531 em 31 de dezembro de 2009), sendo que, em aproximadamente 745 (373 em 31 de dezembro de 2009) dos processos o risco de perda foi classificado como provável. Esses processos, em sua maioria, referem-se a ações trabalhistas envolvendo ex-empregados de empreiteiros em que o pedido em relação à Companhia é de aplicação da responsabilidade subsidiária.”

Saldo inicial 1.825, adições 4.900, reversões 4.232, atualização monetária 563, saldo final 3.056.

Percebe-se que, de acordo com as demonstrações financeiras tornadas públicas pela própria MRV, no período de apenas três anos (de 2008 a 2010) houve um aumento de 254% no número de ações trabalhistas (de 720 para 2.549).

Além disso, a empresa reconhece, em suas demonstrações, um aumento dos pagamentos decorrentes de ações trabalhistas (reversões) de 892% em apenas quatro anos (de 2007 a 2010, salto de R$ 308 mil reais para R$ 4,232 milhões de reais). 

Claro que o valor do custo do trabalho escamoteado pela empresa, graças ao cometimento massivo de ilícitos trabalhistas (terceirizações fraudulentas, supressão de direitos trabalhistas e manutenção de meio ambiente de trabalho inseguro) é extraordinariamente superior ao que os relatórios informam. 

Afinal, apenas uma pequena parte dos trabalhadores brasileiros costuma recorrer ao Poder Judiciário, por motivos que são bem conhecidos (receio de serem incluídos em “listas negras” e de não mais serem contratados, dificuldade em obter advogado e localizar testemunhas, conformismo, desânimo com a morosidade na tramitação de processos, etc.). 

Além disso, nenhum trabalhador ingressa com uma ação individual apenas por ter sido submetido a condições inseguras de trabalho, mesmo aquelas que o sujeitaram ao risco de morte. O Judiciário somente é acionado quando o risco representado pelo descumprimento às normas de saúde e segurança se concretiza e vem a ocorrer um acidente.

 Se, por exemplo, a empresa deixa de instalar proteção coletiva contra quedas (de pessoas e de materiais) em uma obra na qual laboram 200 trabalhadores, para com isso reduzir custos, todos os 200 estarão sendo expostos a extraordinário risco, mas é improvável que os acidentes venham a se consumar em desfavor de cada um deles. 

Digamos que desses 200 trabalhadores, apenas 40 venham a experimentar em concreto acidentes de trabalho, em razão da ausência de proteção coletiva. Ora, à exceção de acidentes de maior gravidade (que redundam em morte, incapacidade para o trabalho, etc.), a maioria das situações não será sequer comunicada como acidente
, e não será objeto de ação judicial. 

Assim, não obstante a economia realizada às custas da prevenção de acidentes tenha ocorrido, no exemplo dado, em desfavor de 200 trabalhadores, tal violação conduzirá a um número muito reduzido de ações judiciais, provavelmente em torno de 10. Conclui-se que a quantificação das ações trabalhistas deve ser vista como indício, e não como tradução integral da verdadeira dimensão do problema.

Não obstante todas essas considerações, a progressão, verdadeiramente explosiva, reconhecida pela MRV em suas demonstrações não deixa de impressionar. 

Chama a atenção, também, que de um ano para outro o valor das reversões (gastos com demandas trabalhistas) sempre ultrapassou o valor das provisões iniciais feitas pela empresa (exceto do ano de 2007, quando os valores - provisão X reversão - foram iguais). Tal circunstância constitui indício da tentativa de se subdimensionar contabilmente o tamanho do custo trabalhista representado pelas ações judiciais. Nesse sentido, o contraste com as provisões relacionadas a passivos cíveis e tributários é notável: nestes casos, a reversão (dispêndio) é sempre inferior à provisão inicial.

Desde 2007, portanto, a MRV se encontra em uma espiral de crescentes problemas trabalhistas, cuja real dimensão ela busca de diversas formas camuflar (a primeira estratégia para tanto, é claro, são as terceirizações fraudulentas), chegando-se recentemente ao ponto da submissão de trabalhadores à condição análoga à de escravo.

Comparem-se, agora, as informações acima transcritas com os dados trazidos em apresentação da MRV dirigida a investidores e acionistas (doc. O.10), quanto ao crescimento do número de empregados da empresa (“headcount Mão de Obra”): 

2006: 3.427

2007: 5.350

2008: 10.493

2009: 12.294

2010: 22.536

2011: 28.295

Ora, os relatórios de demonstrações financeiras referem que a quantidade de ações trabalhistas foi: em 2008, 720, em 2009, 1.531, e em 2010, 2.549, o que significa um aumento de 254%. O número de empregados no mesmo período foi: em 2008, 10.493, em 2009, 12.294, e em 2010, 22.536, o que representa um aumento de 114,7%. Portanto, no período de 2008 a 2010, segundo dados fornecidos pela própria MRV, a quantidade de ações trabalhistas cresceu mais que o dobro do número de empregados. 

2.13) Reflexos da precarização trabalhista sobre a qualidade do produto do trabalho

O trabalho sob condições degradantes, análogas às de escravo, e a supressão de direitos trabalhistas em larga escala costumavam ser praticados com maior frequência no meio rural (mas agora também no meio urbano, como o demonstra a conduta da MRV
), como uma estratégia para contenção de custos. A razão praticamente nunca está em uma intenção deliberada de fazer os trabalhadores sofrerem, e sim em considerá-los apenas como insumos cujo custo pode ser arbitrariamente diminuído.

Nesse sentido, a redução de despesas proporcionada pela submissão de trabalhadores a condições degradantes de vida e de trabalho é muito expressiva. Afinal, investir em saúde e segurança no trabalho, ou na manutenção de alojamentos adequados, implica em gastos iniciais por vezes consideráveis. O preço do produto ou serviço produzido com a exploração do trabalho degradante poderá ser, assim, menor que o normal.

Por outro lado, do ponto de vista da qualidade do resultado do trabalho, a opção pelo trabalho degradante jamais se mostra vantajosa, mesmo do ponto de vista econômico. Trabalhadores submetidos a condições indignas, expostos a riscos e agravos à sua saúde, e aviltados em seus direitos fundamentais, não são trabalhadores dos quais se possa esperar ou extrair grande produtividade ou excelência técnica. Além disso, trabalhadores com superior grau de qualificação jamais se submeteriam a tal tipo de tratamento, pois são valorizados no mercado e conseguiriam obter emprego junto a outro empregador. 

De fato, tanto nas relações de trabalho e produção quanto em outras esferas da vida humana, a qualidade do resultado obtido está diretamente relacionada à qualidade do investimento feito. Colhe-se o que se plantou, e não mais do que se semeou. Se o investimento é baixo e ruim, o resultado obtido - o produto ou serviço produzido - será igualmente pouco e de má qualidade. 

Sobre o tema, comenta Khaled Ghoubar no estudo “As economias de escala na construção civil nacional” (doc. Q.3):

“Portanto, não faz justiça alguma a afirmação improcedente de que seria a mão-de-obra a responsável pela elevação do “Custo Brasil” da Construção Civil. Ora,  uma mão-de-obra mal paga, desestimulada e desprestigiada jamais obterá melhorias na sua produtividade nem na qualidade das obras se não houver esses interesses negociados entre o empresariado da C. Civil e seus trabalhadores”.

É por esse motivo que o trabalho análogo ao de escravo costuma ser encontrado em atividades econômicas de baixa produtividade no setor agropecuário (por exemplo, na pecuária extensiva nas regiões norte e centro-oeste), nas quais a excelência do produto do trabalho não é tão exigida, incorporando pouco valor agregado. A transposição do trabalho escravo para o meio urbano implica, então, em considerável redução do patamar de qualidade mínima alcançada. Vale dizer, os empregadores que utilizam tal tipo de trabalho no meio urbano aceitam a circunstância de que passarão a produzir produtos piores, ainda que mais baratos.

A partir de tais premissas, e levando em conta que a MRV está a se valer do trabalho em condições degradantes, pode ser previsto que a qualidade do produto desse trabalho - os prédios e imóveis entregues pela empresa - será de pior qualidade, e apresentarão defeitos. Trabalhadores explorados até mesmo em sua dignidade não são capazes de produzir resultados excelentes, refletindo-se o desvalor na qualidade da obra.

Embora este não seja o foco central da presente representação, importa destacar que os indícios estão a confirmar essa previsão: imóveis que estão sendo produzidos pela MRV apresentam defeitos que comprometem seu valor e mesmo o seu uso, circunstância compatível com as condições de trabalho envolvidas na construção dos mesmos. A baixa qualidade reflete as péssimas condições de trabalho.

Veja-se, nesse sentido, as seguintes notícias:

“A 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor instaurou nesta tarde inquérito civil público para investigar a empresa MRV Engenharia e Participações por atraso na entrega de quatro empreendimentos e alegação de que não pretende indenizar os consumidores lesados. A construtora já era objeto de investigação do MPDFT por cobrança de taxa de transferência de 2% sobre o valor atualizado do contrato em casos de cessão ou transferência de direitos, prática considerada abusiva.

O Ministério Público do Estado do Paraná, por sua Promotoria do Consumidor, solicitou ao MPDFT informações sobre a existência de investigação de práticas lesivas a consumidores no Distrito Federal por parte da empresa MRV. No documento, o MP/PR informa que há notícia de possível execução de empreendimentos fora do patamar de qualidade vendida naquele Estado, o que configuraria vício de qualidade, lesando milhares de consumidores.

Uma comissão de adquirentes de empreendimentos da construtora foi recebida pelo Promotor de Justiça da 1ª Prodecon, Paulo Roberto Binicheski, na tarde desta terça-feira, quando relataram que algumas unidades apresentam deformidades nas paredes internas, causadas pela colocação de materiais fora do padrão de qualidade e metragem menor do que foi vendida. Na ocasião, o Ministério Público foi ainda informado que a empresa não está pagando a taxa de Outorga Onerosa de Alteração de Uso/ONALT, fato que preocupa os proprietários, pois podem ser obrigados a arcar futuramente com o tributo estatal” (doc. P.27).

“Paredes úmidas, gesso estourado nos banheiros por causa de infiltração, teto e paredes tortas e acabamentos das janelas mal feitos. Esse é o cenário relatado por muitos donos de apartamentos da MRV Engenharia em 17 processos que estão sendo analisados contra a construtora no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Um casal de noivos, que não quis se identificar, com medo de retaliações da construtora, ficou surpreso na semana passada ao entrar em seu imóvel, no prédio do Jardim Imperador, Região Noroeste da cidade, e encontrar as paredes do quarto e do banheiro umedecidas. "Fiquei superchateada, vamos casar em dezembro. O que mais queria era ter meu apartamento finalizado e sem problemas", diz a mulher.

O noivo afirma que ainda não vai tomar as medidas legais contra a construtora. Primeiro, vai tentar um acordo. "Vamos tentar contornar, pois quero começar a minha vida bem e no lugar que escolhi. Se não tiver jeito, aí sim. Afinal, é o meu dinheiro que está sendo investido aqui."

Outros apartamentos do mesmo bloco tiveram o mesmo problema. Um morador de apartamento de cobertura reclamou que as janelas não tiveram silicone aplicado, o que facilitou a entrada de água da chuva e comprometeu a pintura nas paredes. "Depois de um período de chuva, o apartamento ficou todo molhado" (doc. P.28).

“Neste mês, a construtora MRV foi condenada a pagar indenização a um consumidor que recebeu o apartamento que tinha comprado na planta em 2007 com vários problemas estruturais.

A empresa se recusou a consertar os defeitos, que totalizavam R$ 34 mil, e o cliente decidiu mover uma ação na Justiça. O resultado da dor de cabeça foi uma indenização de R$ 12 mil, a serem pagos pela MRV pelos danos morais causados ao consumidor.

Procurada pelo R7, a empresa disse que vai acatar a decisão judicial” (doc. P.31).

“Depois de receber mais de 100 clientes em reunião para tratar do atraso na entrega de empreendimentos da empresa mineira MRV Engenharia, o Procon/RN começou a registrar as reclamações ontem, e a partir do dia 15 de março - por coincidência data em que se comemora o Dia do Consumidor - começa uma série de audiências para tratar cada um dos casos. O principal alvo dos reclamantes é o Nimbus Residence Club, localizado na avenida Abel Cabral, que já teve o prazo de entrega adiado cinco vezes, segundo as pessoas prejudicadas na questão” (P.38).

No anexo doc. S podem ser encontradas, também, decisões condenatórias proferidas em ações cíveis movidas em face da MRV por consumidores que receberam da empresa imóveis defeituosos.

2.14) Comissões Parlamentares de Inquérito 

Problemas trabalhistas relacionados a construtoras já ensejaram a instauração recente de duas Comissões Parlamentares de Inquérito, uma no âmbito da Câmara Municipal de Campinas, e outra perante a Assembleia Legislativa de Mato Grosso Sul. Em ambos os casos, entre os principais fatos ensejadores da criação da CPI esteve a notícia da existência de trabalho em condições análogas às de escravo em obras da MRV. 

Sobre a CPI da Câmara Municipal de Campinas, veja-se o doc. P.11.

Sobre a CPI das Construtoras da Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul, veja-se os docs. P.32, P.33, P.34 e P.35, sendo que deste último transcreve-se o que segue:

“Entre os depoentes desta quarta-feira (9/11), os membros da comissão ouviram o escrivão da Polícia Civil, Luiz Carlos Botelho, que denunciou a MRV Engenharia por trabalho escravo.

Há oito meses, Botelho conta que constatou trabalhadores da construtora em situação desumana no bairro Arnaldo Estevão de Figueiredo. De acordo com o escrivão, entre 15 e 20 homens estavam alojados de forma inapropriada em um imóvel de dois quartos e chegavam a dormir no chão apenas em cima de um edredom. “Eles me pediram ajuda, a maioria era analfabeto e não conheciam seus direitos”, afirmou.

Segundo Botelho, os trabalhadores eram de outros estados e vieram para a Capital com a promessa de serem registrados e receberem bons salários. “No final, eles se depararam com salários até pela metade, sem carteira assinada e após dois meses eram mandados embora, muitos nem tinham condições de retornarem para suas casas”, detalhou. “Eles relataram ainda que não podiam nem faltar ao trabalho por motivos de doenças, se não recebiam punições da empresa”, destacou Luiz.

Na época, o escrivão chegou a registrar a denúncia na Sejusp (Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública) por meio da Corregedoria-Geral e até mesmo na própria delegacia em que trabalha. “Até hoje, nada foi feito e, na minha opinião, o que eu constatei é crime de escravidão”, declarou.

A MRV também foi alvo de denúncia do trabalhador Estevão Villalba Filho que também prestou depoimento na CPI. O jovem de 20 anos atuou durante um pouco mais de um mês como auxiliar de almoxarifado na empresa e foi mandado embora. “Acredito que há um rodízio de funcionários, é ruim porque muitos (trabalhadores) acham que é uma coisa e quando veem não tem o retorno esperado”, disse.”

2.15) Duplo prejuízo aos trabalhadores terceirizados

A lesão aos trabalhadores terceirizados pela MRV (na verdade, nos casos das terceirizações fraudulentas, verdadeiros empregados seus, mas sem registro) costuma ser ainda mais profunda. Mesmo o salário mais baixo (na comparação com o salário dos empregados reconhecidos pela MRV) que deveriam receber deixa com frequência de ser pagos, e não por ausência de vontade de seus (teóricos) empregadores. De fato, ao não serem corretamente pagos pela MRV, os prestadores de serviço e microempresários tornam-se quase tão vítimas das práticas abusivas da MRV quanto os próprios trabalhadores, e ficam sem dinheiro para repassar aos funcionários e honrar obrigações trabalhistas. 

Nesse sentido, cabe reprisar o que antes se mencionou quanto à imposição da assinatura de documentos em branco, que permitem à MRV rescindir contratos com empresas terceirizadas a qualquer instante, com quitação geral. Transcreve-se da ação civil pública n. 001174-52.2011.5.24.0006 proposta pelo MPT em Campo Grande, já mencionada:

“Não se pode olvidar, ainda, outra situação, no mínimo, alheia à praxe dos contratos de empreitada, traduzida na existência de distratos correspondentes aos contratos de subempreitada assinados em branco, sem o preenchimento do campo da data e do local.

Com efeito, entre os documentos que estavam em posse da demandada Prime e que foram apresentados em decorrência da ação fiscal, encontravam-se os respectivos instrumentos de distrato de contrato de empreitada, devidamente assinados pelas contratadas, porém com o campo destinado ao preenchimento do local e da data em branco.

À exceção das subempreiteiras Santos e Araújo Ltda. e Reginaldo dos Santos Pereira ME, Fabiana Martins de Oliveira ME, J. Carlos P. Da Silva & Cia. Ltda., LEC Construções Ltda., Metalle Construtora Ltda. EPP e Construtora Taí Ltda., todas as demais empresas que foram contratadas pela Prime/MRV assinaram - além dos contratos de prestação de serviço - os respectivos distratos, durante a plena vigência da execução do contrato de prestação de serviço.

Conforme já registrado nos capítulos Dos Fatos, há expressa previsão contida nos aludidos distratos no sentido de já ter ocorrido a ampla quitação das obrigações pactuadas no contrato de prestação de serviço, ceifando a possibilidade de se discutir eventuais diferenças em ações judiciais ou outras formas extrajudiciais.

Ora, em decorrência da autonomia conferida às contratadas em relação à contratante em se tratando de regular contrato de prestação de serviço - representando a antítese do contrato de emprego que é a subordinação - não é crível que as empresas contratadas, por livre vontade, desde já, ou seja, ainda durante a execução dos serviços pactuados, assinem os distratos com o campo da data em branco, abrindo mão de se cobrar, pela via judicial, eventual diferença decorrente da inadimplência por parte da contratante Prime”.

Detalhes adicionais são encontrados em duas ações cíveis propostas pela empresa C. G. Rede de Água, Luz e Serviços Ltda., ex-terceirizada da MRV, em face da MRV/Prime (doc. R):

“a) Quando era realizada a medição em determinado pavimento, a Requerida através de seu engenheiro, não efetuava a medição de todo o trabalho realizado no pavimento, ou seja, se determinado serviço havia sido realizado integralmente naquele pavimento, a Requerida somente efetuava a medição de algo em torno de 30% do realizado, alegando que o resto ficaria para uma outra medição, que em tese deveria ser realizada dentro do mês corrente, mas que na prática não mais era realizada.

(...)

b) Noutras circunstâncias a medição não era realizada integralmente, devido ao fato de não estar totalmente concluída a obra a ser medida. No entanto o impedimento havia se dado em decorrência da falta de material para ser instalado, e não por culpa da Requerente, de tal forma que por vezes, com a ausência de instalação de somente um ou outro item (ex. Caixa de interruptor), todo um andar inteiro não era medido, ou seja, apesar de 99% do serviço estar concluído, não ocorria a medição, e nenhum valor era pago pelo restante do trabalho realizado (...).

c) Outro caso ocorria quando em decorrência de retrabalhos necessários, tais como modificação de projeto ou danificações provocadas por outros empreiteiros em serviços já realizados pela Requerente, ou seja, por culpa exclusiva da Requerida o trabalho não fora concluído a contento, e dessa forma não era realizada a medição, nem o pagamento da obra realizada e tampouco do retrabalho, ou seja, um duplo prejuízo para a Requerente.

36. Assim sendo, ao que se denota, a Requerida utilizando-se de manobra, verdadeira chicane, valia-se da burla para não efetuar os pagamentos devidos, de tal forma que os pagamentos que porventura foram efetuados sequer cobriam a folha de pagamento dos funcionários da Requerente.

(...)

95. Sem ter como precisar a data, a Requerente tomou conhecimento de que o MPT - MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO resolveu apurar fatos e fiscalizar as obras da MRV em Campo Grande.

96. De fato, não foi surpresa, ao se deparar com uma situação verdadeiramente esdrúxula, onde ficou constatado uma série de irregularidades de fato e de direito que envolviam a MRV.

97. O leque de irregularidades encontradas foram as mais diversas, desde o não pagamento de funcionários até falta de alojamentos, ausência de banheiros, água potável, subcontratações irregulares, ausência de EPIs e até mesmo condições sub-humanas de trabalho.

98. Sentindo-se acuada, as empreiteiras retro citadas, pertencentes a MRV, passaram a coaptar os funcionários da Requerente.

99. Ou seja, num processo atroz duplo de desmonte, por um lado cooptaram os funcionários, e por outro, minaram o faturamento da mesma, de tal forma que inviabilizou a Requerente.

(...)

101. Cabe observar, que no total, entre os três empreendimentos em que a Requerida tinha contrato com a MRV, eles cooptaram no total 31 funcionários (...).

(...)

103. Para se ter uma idéia da situação, no total, a Requerente tinha 48 funcionários, e no final desse processo de desmonte, em que se viu compelida a efetuar as rescisões, pagar os direitos e isso sem ter o adimplemento da Requerida, mas sim com recursos de financiamentos bancários, ao final restaram somente 12 funcionários na folha da Requerente”.

2.16) Ilícitos trabalhistas: conclusão

De todo o acima exposto, e dos documentos que instruem esta representação, conclui-se que entre os principais ilícitos trabalhistas cometidos pela MRV estão:

- a submissão de trabalhadores a condições degradantes, reputadas na forma do art. 149 do Código Penal como análogas às de escravo, com agressão à vida, à saúde e à dignidade do ser humano;

- o aliciamento de trabalhadores, conduta também definida como ilícito penal na forma do art. 207 do CP;

- a celebração de falsas e fraudulentas terceirizações, criadas como forma de camuflar a relação de emprego que, sob a égide do princípio da realidade, existe verdadeiramente entre a MRV e os operários, cujos registros e demais direitos são suprimidos; 

- a violação de normas de saúde e segurança do trabalho, conduta que também se mostra passível de caracterizar, em tese, ilícito penal (art. 132 do CP, perigo para a vida ou saúde de outrem). 

Dentre as principais violações relacionadas à saúde e segurança no trabalho estão: ausência de proteção guarda-corpo nas obras, ausência de aterramento elétrico de máquinas, existência de andaimes e elevadores inseguros, ausência de equipamentos de proteção individual, inclusive para desenvolvimento de trabalhos em altura, manutenção de sanitários em condições inadequadas. 

Frise-se que todos esses fatos, à exceção do último, são justamente aqueles que, costumeiramente, fazem do setor da construção civil o campeão nacional do ranking anual de trabalhadores mortos em acidentes de trabalho, sendo a queda de altura a causa mais comum
. 

Merecem ser aqui transcritas, por sintetizarem o problema, as conclusões do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região no julgamento da ação trabalhista n. 0177100-50.2009.5.15.0044 (acórdão em doc. C), na qual a MRV foi condenada ao pagamento de indenização de quatrocentos mil reais em razão da morte de operário:

“No caso vertente, os documentos exibidos às fls. 78 e seguintes demonstram que a segunda reclamada possui empreendimento imobiliário de grande sucesso. A página de Internet de fl. 89, tratando de informações institucionais da empresa-ré, mencionava o giro médio de 100 imóveis vendidos por dia. Consultando-se a mesma página no presente, aparece a informação de que os negócios atuais estão na casa de 135 imóveis vendidos por dia (disponível em “http://www.mrv.com.br/home.aspx”, acessado em 05/07/2011, 13h05). O seu capital social, informado à fl. 322, é de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais).

Por outro lado, ficou demonstrado, acima, que o infortúnio que vitimou o trabalhador Valdeci Paulo da Silva poderia ser facilmente evitado, tivessem as reclamadas atentado aos ditames da NR-18 do Ministério do Trabalho. Ao que parece, as rés estão a conseguir o melhor “custo/benefício” (vide propaganda de fl. 87) à custa da redução dos gastos com medidas de segurança, o que não pode ser admitido.

Pondero que, se a segunda reclamada consegue vender mais de uma centena de unidades habitacionais por dia, é possível imaginar quantos dos seus funcionários próprios e terceirizados encontram-se em situação de risco, trabalhando em obras sem as necessárias medidas de proteção coletiva. O advento de fatalidades como a descrita nestes autos, então, não se revela tão surpreendente, como quer crer a empresa recorrente” (grifei).

As provas estão a demonstrar, também, que tais violações ocorrem em larga escala, de forma permanente, em inúmeros estados da federação. Os problemas nada têm de excepcionais ou pontuais. Trata-se de um comportamento sistemático, voltado à supressão em massa de direitos trabalhistas como forma de se alcançar a redução do custo do trabalho, com evidente desprezo ao enorme custo humano, em termos de sofrimento imposto às numerosas vítimas, que a conduta está a gerar.

3) DA CONDUTA ANTICOMPETITIVA: LESÃO À ORDEM ECONÔMICA E À CONCORRÊNCIA

3.1) Relevância do trabalho na ordem econômica insculpida pela Constituição Federal

A defesa da livre concorrência, a proteção do consumidor e a repressão de práticas anticoncorrenciais apenas podem ser adequadamente compreendidas, no ordenamento brasileiro, à luz da moldura dada pela Constituição Federal de 1988 à ordem econômica nacional. Afinal, nenhum desses objetivos constituem valores estanques ou absolutos, pois seu verdadeiro sentido e extensão se revelam à vista do todo, que é o esquema previsto pela Lei Maior para o funcionamento sadio da ordem econômica e financeira. 

Nessa moldura imprimida pela Constituição aos mecanismos que regem a atuação dos agentes econômicos, é inegável que o trabalho ocupa posição de destaque, não obstante tal circunstância seja, por vezes, esquecida nas discussões relacionadas à defesa da concorrência.

Nesse sentido, o valor do trabalho encontra-se previsto inicialmente como fundamento do estado brasileiro, lado a lado com o da iniciativa privada:

“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

(...)

  IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;”

O trabalho é também previsto pela CF como direito fundamental social (art. 6°).

De forma significativa, o trabalho é mencionado de forma expressa, também, no caput do art. 170 da Constituição, como um dos fundamentos de toda a ordem econômica, juntamente com a livre iniciativa:

 “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social...”

Já as menções à busca da “existência digna” e aos “ditames da justiça social”, também no caput do artigo 170, merecem ser lidas como referências adicionais e indiretas ao valor social do trabalho. Afinal, aquilo que garante à maioria da população uma existência digna é exatamente o fruto do seu trabalho, e para que tal dignidade seja atingida, é necessário que o resultado do trabalho seja distribuído com justiça social, buscando-se a diminuição das desigualdades de renda.

Da mesma forma, a “função social da propriedade” referida no inc. III desse artigo é também uma referência indireta ao valor trabalho, pois exige a compatibilização da propriedade privada com os interesses coletivos da sociedade e dos trabalhadores. 

A propósito, o art. 183 da CF é particularmente claro ao enunciar que a propriedade privada atenderá à sua função social apenas quando forem observadas “as disposições que regulam as relações de trabalho” (inc. III).

A previsão contida no inc. VIII do art. 170, por outro lado, é bastante direta em sua referência ao trabalho, ao elencar como princípio da ordem econômica “a busca do pleno emprego”, devendo ser lido aí não apenas o combate ao desemprego, mas também ao subemprego, e em especial ao trabalho prestado sob condições análogas às de escravo. 

A posição do trabalho na ordem econômica é, portanto, de invulgar destaque, sendo ele mencionado de forma mais frequente que o consumidor, por exemplo, circunstância que não pode deixar de ser levada em consideração, quando se estiver a analisar condutas capazes de representar abuso e violação aos princípios gerais da atividade econômica. 

Não é outra a lição do mestre Eros Roberto Grau
:

“Valorização do trabalho humano e reconhecimento do valor social do trabalho consubstanciam cláusulas principiológicas que, ao par de afirmarem a compatibilização - conciliação e composição - a que acima referi, portam em si evidentes potencialidades transformadoras. Em sua interação com os demais princípios contemplados no texto constitucional, expressam prevalência dos valores do trabalho na conformação da ordem econômica - prevalência que José Afonso da Silva reporta como prioridade sobre os demais valores da economia de mercado.

(...)

Já no art. 170, caput, afirma-se dever estar a ordem econômica fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa. Note-se, assim, que esta é então tomada singelamente e aquele - o trabalho humano - é consagrado como objeto a ser valorizado. É nesse sentido que assiste razão a José Afonso da Silva ao sustentar que a ordem econômica dá prioridade aos valores do trabalho humano sobre todos os demais valores da economia de mercado” (grifei).

Assim sendo, as agressões extraordinariamente graves ao valor social do trabalho, como é o caso do trabalho degradante e da supressão de direitos trabalhistas em larga escala, não podem senão serem vistas como exemplos de atos praticados contra a ordem econômica e financeira, a exigir a necessária punição e inibição de novas infrações. Nesse sentido o exige o § 5º do art. 173 da CF, segundo o qual:

“A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra a economia popular.”

Ou seja, não se pode considerar compatível com a ordem econômica brasileira a atuação de um agente econômico tenda à nulificação do valor social do trabalho, através de violações em larga escala e prejuízos à dignidade da pessoa humana, sendo tanto mais grave que tal conduta venha, pelas circunstâncias fáticas, a implicar ao mesmo tempo em contaminação do ambiente concorrencial.

Haverá, enfim, incompatibilidade entre o bom funcionamento do mercado, que é o que pretende a ordem econômica constitucionalmente instituída, e uma conjuntura na qual os direitos trabalhistas e a dignidade da pessoa humana sejam aviltados por um agente econômico de forma amplíssima, sistemática e diária. A conduta de tal agente não importará em agressão apenas aos trabalhadores, mas a todo o mercado, perturbado em seus valores e princípios fundamentais, conformadores da atividade econômica e financeira. 

Aproveitando-se a lição de Gastão Alves de Toledo
, cabe insistir que a tarefa do estado, nessa seara, é dupla: de um lado possui ele o “poder-dever de prestigiar a liberdade dos agentes econômicos”, e de outro, deve “assegurar o bom funcionamento das práticas de mercado, inerentes à livre concorrência e à defesa do consumidor, em atendimento aos princípios elencados na Ordem Econômica e Financeira, que lhe sinaliza esta missão institucional” (grifei). Sem o atendimento devido a esses princípios, entre os quais figura, com posição de grande destaque, o trabalho, não caberá falar em bom funcionamento das práticas de mercado. 

Tal opção do legislador constituinte de prestigiar na ordem econômica o valor do trabalho faz pleno sentido, particularmente para fins de promoção de um ambiente sadio aos negócios, com vista ao desenvolvimento sustentável e harmonioso do país.

Veja-se que de uma perspectiva puramente econômica
, ao consumidor médio interessa, acima de tudo, o preço mais baixo possível. Ora, o preço mais baixo que se pode praticar é aquele gerado a partir da exploração do trabalho escravo e infantil, nos quais se obtém a máxima redução do custo do trabalho imaginável (reduções adicionais levariam à morte e, portanto ao desaparecimento da mão de obra), reservando-se apenas o suficiente para assegurar a sobrevivência física do trabalhador, e mesmo tal sobrevivência acaba se mostrando periclitante (em razão de doenças e acidentes ocupacionais). Tal economia de custos, promovida através da brutalização sem limites do ser humano, pode então ser repassada ao preço, que será mais baixo que o normal.

Ocorre, entretanto, que a exploração do trabalho escravo e infantil, além de abominável eticamente, gera efeitos sistêmicos destrutivos à economia. Quando se tornam práticas disseminadas, não punidas, não há como sustentar qualquer desenvolvimento, inclusive o econômico, em termos sustentáveis. Afinal, a maior parte do universo de consumidores de um país é formada, justamente, pelos trabalhadores, pessoas que obtêm toda ou quase toda a sua renda (própria e de suas famílias) através do próprio trabalho. 

Então, a máxima supressão de direitos trabalhistas, com a obtenção da máxima redução do custo do trabalho, conduz inexoravelmente, também, à máxima depreciação do mercado consumidor. Os produtos produzidos nesse ambiente apenas poderão ser adquiridos por poucos, já que a massa da população estará empobrecida e não terá qualquer capacidade de compra que exceda a gêneros alimentícios e algum vestuário. Isso impõe limites sérios ao escoamento da produção, e historicamente costuma conduzir à disputa entre nações pelo domínio de novos mercados para inserção dos produtos, o que por sua vez deságua em guerras. 

Além disso, como já destacado anteriormente, os produtos confeccionados com a exploração do trabalho análogo ao de escravo serão necessariamente de baixa qualidade, o que acabará por diminuir a competitividade das empresas do país e, por conseguinte, a sua pujança econômica.

Cabe ser dito, em conclusão a este tópico, que não vivemos, particularmente sob a égide da Constituição Federal de 1988, sob o “império dos consumidores” ou o “império das empresas”, ou mesmo sob o “império dos trabalhadores”, mas sob o “império do estado democrático de direito”, no qual os interesses dos consumidores, das empresas e dos trabalhadores precisam ser compatibilizados para se alcançar o bem comum e o progresso, tanto econômico quanto social. 

Por essas razões não se deve conferir atenção e proteção apenas aos interesses das empresas e dos consumidores, e esquecer-se dos trabalhadores, pois neste caso não estarão sendo realizados os princípios fundamentais da ordem econômica, e não estará sendo promovido o bom e sadio funcionamento das forças de mercado.

3.2) A supressão em massa de direitos trabalhistas e redução arbitrária dos custos do trabalho como caso de infração da ordem econômica

O art. 21 da Lei 8.884/1994 (cuja redação é mantida pelo art. 36, § 3º, da Lei 12.529/2011, que substituirá em breve a 8.884) elenca diversas situações que caracterizam casos de infração à ordem econômica. Entre elas não figura a supressão em massa de direitos trabalhistas ou o trabalho em condições análogas às de escravo.

Tal rol, entretanto, é nos termos da lei expressamente exemplificativo, sendo fundamental à caracterização da infração que a conduta sob análise, estando ou não prevista nas hipóteses trazidas pelos incisos, conforme-se à previsão geral contida no art. 20 da Lei 8.884 (caput e incisos do art. 36  da Lei 12.529).

Resta verificar se a redução abusiva dos custos do trabalho, através da sonegação em larga escala de direitos trabalhistas (inclusive do direito à dignidade no trabalho), constitui figura apta, em tese, a se enquadrar na previsão genérica do art. 20 da lei ainda em vigor.

Sobre a matéria, mostra-se pertinente realizar o resgate das discussões que foram desenvolvidas em torno do projeto de lei n. 2.130/96, que tratou exatamente dessa questão, inclusive no âmbito do CADE.

O projeto de lei n. 2.130, de 1996 (doc. M.1), de autoria do então Deputado Federal, e hoje Ministro do Tribunal de Conta da União, Augusto Nardes, pretendia introduzir a seguinte alteração legislativa:

“Art. 1° O art. 21 da Lei n. 8.884, de 11 de junho de 1994, passa vigorar acrescido do inciso XXV, com a seguinte redação:

...

XXV - utilizar mecanismos ilegítimos de redução dos custos de produção, tais como o não pagamento de encargos tributários, trabalhistas e sociais, e exploração do trabalho infantil, escravo ou semi-escravo.”

Na justificação do projeto, assim discorria o deputado, com arguta pertinência:

“O não pagamento de tributos e encargos incidentes sobre a produção de bens e serviços, bem como a exploração de mão-de-obra infantil e até mesmo escrava ou semi-escrava, têm sido utilizados por alguns empresários como instrumento de redução de custos, levando-os a conquistar maiores fatias de mercado ou aumentar arbitrariamente seus lucros, muitas vezes causando a falência dos concorrentes que atuam dentro da legalidade e perdem a capacidade de competir”.

Vale observar que tal justificação descreve de forma precisa o método que vem sendo empregado pela MRV nos últimos anos, como já visto.

O referido projeto foi aprovado na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados, com parecer favorável do Deputado Federal Sandro Mabel, reconhecido hoje como uma das principais lideranças empresariais do país (doc. M.2):

“Apoiamos a iniciativa do nobre Deputado AUGUSTO NARDES consubstanciada no projeto de lei sob exame. O esforço, que deve ser de toda a sociedade brasileira, no sentido da redução de custos dos nossos produtos com vista à competitividade, não pode justificar a utilização de meios ilegais ou anti-sociais, como aqueles que o projeto objetiva combater. O recurso a tais meios é danoso não apenas a segmentos da nossa força de trabalho, mas também à maioria dos nossos empresários, que, adstritos a práticas fundadas no ordenamento jurídico, vêem-se prejudicados pelos que não hesitam em valer-se de procedimentos desleais e ilegais” (grifei).

O projeto foi, a seguir, aprovado na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara, com parecer favorável do Deputado Ricardo Fiuza (doc. M.3):

“Ressalte-se ser de todo oportuna a proposição, vindo contribuir para eliminar desigualdades entre empresas, evitando que o descumprimento, por parte de certos empresários, de obrigações tributárias e trabalhistas, paradoxalmente, lhes sirva de instrumento para obter maiores lucros, pela redução dos custos de produção, tanto quanto à exploração do trabalho infantil e a utilização de mão-de-obra em regime de quase escravidão, que se tem denunciado na mídia, com freqüência, e contra o qual, efetivamente, pouco se faz” (grifei).

A aprovação do projeto 2.130 foi recomendada, também, pela Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Governo Federal e pela Organização Internacional do Trabalho, por ocasião da Oficina de Trabalho “Aperfeiçoamento Legislativo para o Combate ao Trabalho Escravo” (doc. M.4), realizada em 2002: 

“Merece também o apoio do Governo e da OIT o Projeto de Lei n.º 2.130- A, de 1996, que inclui entre as infrações contra a ordem econômica a utilização de mecanismos “ilegítimos de redução dos custos de produção, tais como o não pagamento de encargos tributários, trabalhistas e sociais, exploração de trabalho infantil, escravo ou semiescravo”.

Sobre o projeto Nardes posicionou-se, a pedido da Presidência da República, o próprio Conselho Administrativo de Defesa Econômica, em sua 21ª sessão ordinária, nos seguintes termos (doc. M.5):

“O Presidente passou à discussão o Projeto de Lei n° 2.130, de 1996, que foi encaminhado pela Presidência da República para apreciação desse Colegiado e opinião a respeito do Projeto de Lei, com apreciação da Procuradoria e Assessoria do CADE, para subsidiar a discussão do Plenário que poderá emitir uma diretriz a respeito, ou simplesmente solicitar mais aprofundamento da matéria, ou um exame ulterior da matéria. Com a palavra a Procuradora-Geral: "A Procuradoria, em princípio, entendeu que por não serem taxativas aquelas condutas, não é necessário a inclusão de outras condutas ali, no entanto, entende que o interesse e a conveniência de que se acresça algum dispositivo fica à opinião do Plenário no sentido de se manifestar favoravelmente ou não, no sentido de apoiar ou não o Projeto de Lei."

A respeito das manifestações da Assessoria e Procuradoria do CADE, concluiu o Presidente que o argumento mais forte, no sentido de não se incluir o referido inciso, encontra-se na Nota da Procuradoria de que, caso haja um efeito sobre a concorrência, já está contemplado no caput do artigo 21 da Lei nº 8.884/94; e o caráter exemplificativo do art. 21 realmente servirá como uma orientação ao mercado com o conjunto de decisões do CADE as quais, consagradas, são evidentes subsídios como um guia para o mercado. Continuando, o Presidente ressaltou sua sensibilidade quanto ao fato de que, no Brasil, como em outras economias emergentes, há uma grande freqüência de mercados duais em que várias empresas são impedidas de entrar no mercado em virtude de uma informalidade muito grande que pode ser caracterizada pela informalidade tributária, previdenciária, trabalhista; verifica, ainda, a existência de um problema real, típico de economias emergentes, com sistemas legais muito frágeis e taxas de informalidades muito elevadas; reconhece, sobretudo, na Nota da Procuradoria, um argumento que considera relevante de que não caberia alongar a lista de infrações de forma até mesmo a enfraquecer ou induzir a uma interpretação equivocada das naturezas do art. 21 e da Lei 8.884/94.

A seguir, o Presidente passou a palavra ao Conselheiro Leônidas Rangel Xausa. O Conselheiro Leônidas Rangel Xausa iniciou sua explanação referindo-se ao Parecer da Assessoria do CADE, mas discordando, inicialmente, do raciocínio e da conclusão do mesmo; ressaltou que o parecer da Procuradoria, nesse ponto, é mais lógico, pois conclui que é inócua. Continuando, mencionou que a Exposição de Motivos do Projeto de Lei não fala em reprimir, sendo lúcida, clara e não ignorante dessa sistemática; a Exposição de Motivos é feita por quem conhece a Lei 8.884/94, as condutas têm sido utilizadas por alguns empresários como instrumentos de redução de custos, levando-os a conquistar maiores fatias de mercado e aumentar arbitrariamente seus lucros; está clara a referência do art. 20, muitas vezes causando falência e tal, independentemente das demais punições a que estejam sujeitos tais empresários em razão da legislação tributária, previdenciária, trabalhista e penal, portanto, é a própria Exposição de Motivos que levanta o problema que é comentado pela assessoria e conclui dizendo que importante que se inclua mais este exemplo de ação danosa à livre concorrência, entre outras coisas, de modo a atrair a incidência de novas e pesadas penas aos infratores e orientar os prejudicados; ressalta, ainda, que o legislador falou em aumentar a exemplificação com aquele caso para orientar, sendo assim, constata-se visivelmente uma dimensão pedagógica, didática do ponto de vista de política legislativa e de política judiciária. Considerando que, do ponto de vista de pedagogia legislativa, é útil a inclusão, o Conselheiro Leônidas Rangel Xausa sugere a adoção da seguinte decisão: "o Plenário do CADE entende que, embora o art. 21 da Lei 8.884 seja meramente exemplificativo, não vê impropriedade ou objeção ao acréscimo de mais um inciso."

Decisão: o Plenário, por unanimidade, acatou a proposta do Presidente de transmitir à Presidência da República e ao Excelentíssimo Senhor Deputado Federal AUGUSTO NARDES, autor do Projeto de Lei, a sensibilidade e preocupação de todos os membros do CADE, no sentido de proceder a um exame mais aprofundado sobre o tema em pauta, adiantando as opiniões defendidas na discussão do Plenário”.

Irretorquível a conclusão do Conselho e de sua Procuradoria, nesse caso, ao reconhecer que, em existindo efeito negativo sobre a concorrência, a hipótese a que se referia o projeto de lei (utilização de mecanismos ilegais para redução dos custos de produção, tais como supressão de direitos trabalhistas e exploração do trabalho escravo) já está contemplada genericamente no caput do art. 21 da Lei n. Lei 8.884/94, sendo dispensável, embora não impossível, o acréscimo de mais um inciso a um rol que é meramente exemplificativo. 

O projeto de lei em questão acabou sendo posteriormente arquivado, não obstante a aprovação em todas as comissões, por não ter sido incluído em pauta para votação até o final da legislatura. Permanecem válidos, não obstante isso, todos os argumentos acima transcritos, e em particular o posicionamento do CADE.

De modo que se conclui ser perfeitamente possível, em abstrato, que a supressão de direitos trabalhistas em larga escala, e a exploração do trabalho escravo, venham a caracterizar infração à ordem econômica e abuso do poder econômico, em sendo obtido com isso prejuízo à concorrência e perturbação ao mercado. A existência concreta de infração punível dependerá, é claro, da prova de que a lesão trabalhista e o prejuízo à concorrência (atual ou iminente) efetivamente existem.

No caso concreto ora em tela, a existência da lesão trabalhista de enormes proporções encontra-se cabalmente comprovada, como relatado. Resta demonstrar, nos pontos seguintes, a simultânea ocorrência do prejuízo de natureza concorrencial.

3.3) Da identificação do mercado relevante

A MRV tem sua atuação fortemente concentrada no setor da construção civil de imóveis residenciais do tipo popular, com ênfase na fatia de mercado financiada por projetos habitacionais promovidos pelo Governo Federal, como o programa “Minha Casa Minha Vida”.

Tal segmento do mercado da construção civil teve sua importância extraordinariamente ampliada nos últimos anos, graças aos valores elevados do investimento público realizado nos projetos habitacionais. Basta ver que a segunda fase do MCMV, já em curso, envolverá recursos da ordem de R$ 125 bilhões, dos quais R$ 72 bilhões serão aplicados pelo Governo Federal sob a forma de subsídios à população de baixa renda. 

Sobre o mercado em que atua a MRV, cabe mencionar as seguintes informações:

“A MRV Engenharia e Participações S.A. é a maior incorporadora e construtora brasileira no segmento de Empreendimentos Residenciais Populares, com mais de 32 anos de atuação, presente em 101 cidades, em 18 estados brasileiros e no Distrito Federal” (doc. O.9).

“As vendas de 2010 estão distribuídas em 65 cidades, 14 estados e Distrito Federal, sendo a maior concentração no estado de São Paulo, que representou 50,7% do total de vendas contratadas no ano” (doc. O.2).

“A MRV Engenharia e Participações S.A. é uma das maiores construtoras do país. Seu foco de atuação se concentra na incorporação e construção de unidades residenciais populares e comerciais, e na aquisição de terras rurais para exploração de atividade agropecuária.

(...)

É líder absoluta no mercado nacional de habitação popular, tanto em vendas quanto em número de unidades construídas, onde atualmente apresenta excelente posicionamento” (doc. Q.1).

“A MRV é, atualmente, a única empresa no Brasil com foco exclusivo no segmento residencial econômico. Nosso foco exclusivo de atuação nos coloca em uma posição diferenciada no mercado em função (i) da grande demanda existente no segmento econômico, (ii) da importância do programa Minha Casa Minha Vida para o desenvolvimento do país e (iii) da disponibilidade de recursos para financiamento da construção e dos clientes deste segmento” (doc. O.9).

“Em 2011, a MRV manteve o foco no Minha Casa, Minha Vida. Em todo o ano, 88% das vendas da construtora foram elegíveis ao programa. No caso dos lançamentos, foram 85%” (doc. P.1).

De acordo com a Câmara Brasileira da Indústria da Construção, a MRV atua nos seguintes segmentos: P (edifícios residenciais), Q (edifícios comerciais), R (condomínios horizontais) e S (incorporações).

Além disso, a MRV é a empresa que lidera o programa “Minha Casa Minha Vida”, figurando em primeiro lugar no número de unidades contratadas. Tal protagonismo foi verificado na primeira fase do programa e está, segundo as informações disponíveis, a se aprofundar na segunda edição do MCMV. 

Veja-se, nesse sentido, as seguintes notícias:

“Fomos responsáveis por 12% das contratações da Caixa Econômica Federal na faixa entre 3 e 10 salários mínimos desde o começo do programa 'Minha Casa Minha Vida' (MCMV)” (doc. O.2).

“No ano passado [2010], a MRV assinou 12% de todas as contratações do plano habitacional com a Caixa Econômica Federal” (doc. P.2).

 : “...a empresa foi responsável, no ano de 2011, por 60% dos imóveis entregues pela Minha Casa Minha Vida; no ano de 2011, entregou 42 mil unidades, sendo projetada para o presente ano a entregue de 54 mil unidades” (doc. E.2: declaração prestada por representante da MRV em audiência realizada perante o Ministério Público do Trabalho em Ribeirão Preto, em 01/02/2012).

3.4) Transformação da vantagem concorrencial obtida através da prática de ilícitos trabalhistas em prejuízo à concorrência

Que a supressão de direitos trabalhistas, através do descumprimento à lei, proporciona ao empregador economia de custos é fato óbvio e notório, e dispensa demonstração. Afinal, o ônus financeiro implicado na tarefa de honrar direitos trabalhistas constitui, em qualquer setor econômico, parcela expressiva dos custos totais de produção.

Muitas empresas deparam-se, em um momento ou outro, com algum tipo de infração à lei trabalhista, particularmente quando a saúde financeira da empresa se encontra debilitada. Mesmo empresas seriamente comprometidas em honrar suas obrigações se veem, por vezes, na contingência de atrasar a satisfação de certos direitos, com a intenção de recompor tal passivo assim que conseguirem atravessar a fase de turbulência pela qual estão passando.

Outras empresas, não tão comprometidas quanto as primeiras, optam por suprimir, de forma mais frequente, um ou outro direito trabalhista, como a limitação legal ao número máximo de horas extras ou o pagamento de algum adicional. Costumam fazê-lo após certa estimativa das vantagens e desvantagens financeiras de se agir desta ou daquela forma, e persistem em tal comportamento até serem suficientemente inibidas pelos órgãos de fiscalização. 

As violações cometidas por esse segundo tipo de empresa são marginais do ponto de vista de tudo o que é por ela cumprido, pois a sonegação atinge apenas uma pequena parte daquilo que cabe ao empregador observar, e que é por elas adimplido. Em muitos casos, a razão do descumprimento não é tanto financeira, estando mais na dificuldade do empresário em organizar seu empreendimento de forma mais eficiente e racionalizar seus processos. De modo que a economia obtida com a supressão de um ou outro direito trabalhista é de pequena monta, insuficiente para proporcionar a essas empresas alguma vantagem concorrencial. 

Os dois tipos de empresa acima mencionados compõem a esmagadora maioria das empresas brasileiras, que buscam, em maior ou menor grau, honrar suas obrigações trabalhistas, mesmo em face de consideráveis dificuldades. 

Infelizmente, há um terceiro tipo de empresa, que constitui uma franca minoria, que adota postura diversa, e que aposta no descumprimento da legislação trabalhista em larga escala como forma de alavancar o empreendimento e obter lucros maiores. 

Tais empresas utilizam a sonegação de direitos como verdadeira ferramenta de gestão, praticando-a de forma sistemática e metódica, inclusive quando a empresa está a experimentar momentos de prosperidade. Nada há de excepcional ou marginal em suas violações, que são as mais amplas possíveis, sendo praticadas em desfavor de todos ou quase todos os seus funcionários.

Nem todas as empresas desse terceiro tipo, entretanto, conseguem efetivamente converter tal conduta persistentemente ilícita em vantagem econômica frente à concorrência. Pelo contrário, muito poucas conseguem fazê-lo. Com frequência são empresas pessimamente administradas, sendo que a violação em massa é utilizada como tentativa de compensar as deficiências que ela experimenta no embate direto com a concorrência. Ao invés de se modernizarem e de se tornarem mais produtivas, tais empresas optam por permanecer atrasadas, apostando na violação à lei como forma de acompanhar a concorrência, mais eficiente.

Em outros casos, a atitude da empresa acaba por arruinar a sua reputação, não apenas entre os trabalhadores, mas também entre clientes, fornecedores e consumidores. Ao invés de obter vantagem econômica – que era o objetivo das violações -, essas empresas acabam experimentando prejuízo. O ambiente interno de trabalho transforma-se em um verdadeiro campo de batalha, com a manutenção de conflitos constantes e grande insatisfação, o que reduz, e muito, a produtividade e qualidade dos produtos e serviços. A médio e longo prazos, tais empresas são forçadas a mudar de postura ou fecham as portas.

Raras são as empresas, então, que efetivamente conseguem obter, através da supressão maciça de direitos trabalhistas, vantagem concorrencial expressiva, capaz de colocá-las em posição de superioridade no mercado, deixando para trás a concorrência. Ou seja, raras são as empresas que, fazendo uma aposta pela supressão em larga escala de direitos trabalhista, obtêm sucesso em tal aposta. 

A MRV é um exemplo bem acabado de empresa assim, sendo portanto um caso raro na economia brasileira. Fez ela, há vários anos, uma escolha incisiva na ampla sonegação de direitos, e obteve enorme e surpreendente sucesso com isso, passando de coadjuvante a uma das principais protagonistas do cenário da construção civil brasileiro, no mesmo período em que explodiu a quantidade de problemas trabalhistas por ela criados, com crescente gravidade.

Para melhor compreensão de como isso foi possível, é preciso ter em conta que o impacto do custo trabalhista na construção civil é muito maior do que em outros setores da indústria. Um dos motivos para isso está na necessidade intensa de mão-de-obra, superior à de outros setores, e nas dificuldades de sua substituição por processos automatizados. Não por outro motivo, a construção civil é um dos setores da economia que mais cria empregos, servindo de verdadeiro termômetro para o grau de aquecimento da geração de emprego no país. 

De acordo com o professor e pesquisador Khaled Ghoubar (doc. Q.3): “Os “Custos Diretos” da Construção Civil de edifícios habitacionais em S. Paulo, têm uma composição média que destina por volta de 60% dos seus gastos para os materiais e 40% para a mão-de-obra com seus encargos sociais.”

Mais recentemente, entretanto, a CBIC vem afirmando que essa proporção entre gastos com materiais e gastos trabalhistas teria se invertido, e que a “maior pressão no custo setorial é exercida pelos custos com a mão de obra” (doc. Q.4). O motivo para isso estaria no aquecimento da indústria da construção e na escassez de mão-de-obra qualificada. 

Veja-se que a importância do custo trabalhista na indústria da construção civil é ainda maior na medida em que existe reduzida margem de barganha para fixação do preço de muitos dos itens da matéria-prima utilizada. Certos insumos são produzidos por número reduzido de fornecedores, que por sua vez constituem grandes e poderosas empresas (como siderúrgicas), em face das quais as empresas do ramo da construção, e mesmo as maiores do setor, possuem reduzida margem para negociar e compor preços
. 

A diferença que existe, nessa indústria, com relação à redução do preço de insumos se dá basicamente em favor das grandes empresas, como a MRV. Tais empresas, diferentemente das pequenas e médias, conseguem obter bons descontos por conta do grande volume das encomendas que fazem. Esse é um dos principais motivos pelos quais é praticamente impossível a uma pequena empresa do setor competir diretamente com uma grande. As pequenas, para se manter viáveis, precisam explorar nichos de mercado (especialmente espaços geográficos) ainda não explorados pelas gigantes da construção.

Ainda mais significativo, para se compreender o sucesso obtido pela MRV, é o fato de que o segmento da construção de moradias populares experimenta margens de lucro menores que o restante da indústria, o que amplia ainda mais a importância do peso do custo trabalhista. Sobre o tema, merecem ser citadas as seguintes notícias:

"’Considerando o segmento de casas populares, em que a margem de lucro é muito menor do que a obtida com outras construções, a qualidade é fator ainda mais indispensável", disse Oliveira Júnior” (grifei, doc. P.39).

 “No Brasil, as margens da construção popular são tradicionalmente mais apertadas', afirma o coordenador do núcleo de real state da Poli/USP, João Rocha Lima Junior” (grifei, doc. P.17).

Em suma, não há muitas “gorduras” no segmento da construção popular. Mas isso só é válido, é claro, em um cenário concorrencial delimitado pelo estado de direito, em que o cumprimento da legislação trabalhista é tido como exigência à qual estão sujeitos todos os agentes econômicos, em igualdade de condições, sendo esta a moldura dentro da qual se desenrola, nas sociedades modernas, a livre concorrência.

Percebe-se que na indústria da construção civil em geral, e especialmente no segmento da construção popular, a importância do custo do trabalho é muito elevada, e qualquer diferença aí obtida, em termos de redução de custos, repercute muito fortemente nos resultados finais da empresa.

Segue-se que, se uma empresa consegue auferir não pequena economia, mas grande economia na composição de seus custos trabalhistas, sua vantagem com relação à concorrência será muito grande, maior do que o seria em outros setores da economia, ou mesmo em outros segmentos da construção civil.

Quer dizer, quando uma empresa desse segmento “corta na carne”, não na própria, não na carne de seus acionistas e diretores, mas na carne de seus empregados, é previsível que encontrará “gorduras” e sobras onde nenhum de seus competidores, não tão maquiavélicos no trato com os funcionários, conseguirá encontrar.

Ocorre que a MRV construiu seu sucesso recente e sua reputação no mercado exatamente por apresentar custos, inclusive custos trabalhistas, menores que a concorrência. Esse é o diferencial prometido e obtido pela empresa, que a tem colocado à frente de seus concorrentes diretos (companhias abertas como ela, com atuação no segmento popular). Isso permite a ela responder melhor às pressões dos investidores pela geração de custos menores e lucratividade maior.

Nesse sentido, cabe mencionar as seguintes notícias:

 “Por fim, a MRV também deve ser beneficiada neste ano pela menor concorrência dentro do segmento econômico. Compromissadas com melhora das margens, concorrentes como a PDG Realty e a Gafisa planejam diminuir o volume de lançamentos para a baixa renda, devido às dificuldades de repassar aumentos nos custos operacionais para esse segmento. "Fica um espaço vago no mercado. E a nossa meta de vendas é de crescimento", resumiu Corrêa” (grifei, doc. P.1).

“Por tudo isso, a MRV consegue construir um apartamento gastando cerca de 10% a menos do que as concorrentes. Os imóveis são vendidos por R$ 100 mil, em média. Não dá para comparar com um apartamento de luxo, mas, no conjunto, o esforço vale a pena. O faturamento da empresa chegou a R$ 3,7 bilhões no ano passado. E sua margem de lucro é a maior do setor” (grifei, doc. P.15).

“É desta época também a obsessão de Menin por custos, prática que livrou a empresa de fechar as portas durante o choque do petróleo, no começo dos anos 80. (...) Passada a turbulência, a enxuta MRV começou a crescer. 'A cultura de corte de custos adotada nos tempos de vacas magras foi essencial para que entrássemos em boa forma na era da estabilidade econômica', diz Menin” (doc. P.15).

“DESAFIO PARA ELEVAR MARGENS

Reflexo de pressão de custos cada vez maior, decorrente principalmente do item mão de obra, construtoras e incorporadoras vêm enfrentando, desde o final do ano passado, desafios para elevar suas margens a níveis históricos. Uma retomada tão forte, contudo, pode não acontecer, na visão dos profissionais de mercado, que apontam o gerenciamento de custos como maior desafio do setor.

(...)

...Demanda não é o problema do setor, mas sim como as empresas gerenciam as operações e os custos", acrescentou” (Fonte: Jornal do Commercio, 18/8/2011).

 “MRV é a empresa do setor melhor avaliada pelas agências de classificação de risco

(...)

A empresa tem mantido a maior margem operacional do setor, beneficiando-se de uma estrutura de custo baixo e ganhos de escala que permitem uma satisfatória diluição dos custos fixos” (grifei, doc. P.21).

“MRV vira a 2ª construtora do País

(...)

A MRV caiu nas graças do mercado porque tem se mostrado uma das empresas mais lucrativas do setor imobiliário. Nesse quesito, perde para poucas, como JHSF e Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário, voltadas principalmente para o público de alta renda. Suas margens foram superiores às da Tenda e Rodobens, duas das principais concorrentes da MRV” (grifei, doc. P.17).

“Brasil lidera lucratividade em construção nas Américas

(...)

“Em margem líquida - considerando somente empresas com patrimônio líquido superior a US$ 1 bilhão - o Brasil lidera, com MRV apresentando margem de 21% e a PDG Realty em segundo, com 15,1%, seguida por Rossi, 14,01%” (doc. P.24).

Em um de seus comunicados ao mercado de ações, informa a MRV o recente crescimento do seu VGV (valor geral de vendas) relativamente às suas principais concorrentes: 37% em 2010, 63% no terceiro trimestre de 2011 (doc. O.7). No mesmo documento a empresa anuncia que possui o melhor retorno aos acionistas do setor, aferido pelo retorno sobre patrimônio líquido (ROE), com referência às suas principais concorrentes (Cyrela, PDG, Tecnisa, Rossi, Gafisa e outras indicadas).

Em outro comunicado (doc. O.10) a MRV destaca que possui o menor percentual de despesas operacionais (SG&A, que inclui gastos com pessoal) do setor, menor que todas as suas concorrentes (PDG, Gafisa, Cyrela, Rossi). No mesmo documento informa-se como diferencial da MRV o “controle de custos no canteiro”.

Como visto, tal “controle de custos no canteiro” se dá, entre outras coisas, através da ausência de investimento na prevenção de acidentes, com a utilização de andaimes inseguros e ausência de equipamento de proteção para trabalho em altura.

Tal mecanismo espúrio de controle de gastos já foi, inclusive, identificado pela Justiça do Trabalho, conforme acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (vide doc. C):

“Por outro lado, ficou demonstrado, acima, que o infortúnio que vitimou o trabalhador Valdeci Paulo da Silva poderia ser facilmente evitado, tivessem as reclamadas atentado aos ditames da NR-18 do Ministério do Trabalho. Ao que parece, as rés estão a conseguir o melhor “custo/benefício” (vide propaganda de fl. 87) à custa da redução dos gastos com medidas de segurança, o que não pode ser admitido” (grifei).

A vantagem da MRV estaria, inclusive, a se ampliar, sendo essa a perspectiva para 2012:

“MRV é avaliada por analistas como melhor alternativa para o setor

(...)

O analista da Concórida, também acredita que a MRV é a melhor alternativa do setor voltado ao segmento econômico, "visto que ela é a companhia mais bem preparada do mercado para atuar neste segmento de negócio [Programa Minha Casa Minha Vida]". A corretora lembra que o momento é ainda mais positivo para a MRV, principalmente agora que muitas incorporadoras estão reduzindo sua exposição no programa” (grifei, doc. P.26).

O aproveitamento de tais vantagens competitivas – custo menor, lucratividade maior (em um segmento de mercado no qual lucratividade e custos são muito pressionados) – permitiram à MRV, em tempo recorde, passar como já mencionado de coadjuvante a grande protagonista da construção civil brasileira. 

Trata-se de um exemplo ímpar de sucesso meteórico no mundo dos negócios, só que, infelizmente, viabilizado pela permanente exploração de dezenas de milhares de trabalhadores.

A velocidade do crescimento da MRV pode ser aferida pelo Ranking ITC, principal prêmio do setor da construção civil no Brasil, que aponta as maiores construtoras do país em termos de área total construída e número de obras. Abaixo as posições da MRV nos últimos 6 anos (doc. N):

2005: não figura entre as 10 maiores

2006: não figura entre as 10 maiores

2007: 2º lugar

2008: 3º lugar

2009: 5º lugar

2010: 1º lugar

Progressão semelhante é informada pelo Ranking CBIC (Câmara Brasileira da Indústria da Construção) das “50 maiores construtoras”, que inclui todos os segmentos dessa indústria:

2005: não aparece

2006: não aparece

2007: não aparece

2008: 24ª posição

2009: 19ª posição

2010: 13ª posição

2011: 8ª posição

Tal 8ª posição ocupada pela MRV no ranking da CBIC em 2011 significa que a empresa foi a maior construtora do país nos segmentos em que atua: P (edifícios residenciais), Q (edifícios comerciais), R (condomínios horizontais) e S (incorporações).

Observe-se que no mesmo período a posição de algumas das principais concorrentes da MRV, com atuação nesses mesmos segmentos, permaneceu bem mais estável:

Gafisa: 2005, 11, 2006, 7, 2007, 7, 2008, 8, 2009, 10, 2010, 9, 2011, 12;

Rossi: 2005, 14, 2006, 19, 2007, 26, 2008, 27, 2009, 27, 2010, 26, 2011, 36;

Impossível deixar de comparar a progressão registrada pela MRV, nos rankings acima, com aquela outra progressão, informada anteriormente, relativa ao número de investigações e ações ministeriais perante a PRT15 e de ações trabalhistas perante o TRT15. 

Sucesso no mundo dos negócios, com superação da concorrência, e explosão da quantidade de problemas trabalhistas, chegando-se ao trabalho escravo moderno, andaram lado a lado na empresa nos últimos anos.

Abaixo outros números do sucesso econômico obtido pela MRV, ao mesmo tempo em que casos de trabalho degradante, nunca registrados no passado, apareciam:

“Esta ano a empresa assumiu a ponta do ranking nacional da construção civil, que tem como base o desempenho em 2010. A MRV ergueu 6,8 milhões de metros quadrados, 400 mil a mais que a segunda colocada, a Gafisa. Construiu 26 mil apartamentos e atingiu a marca de 47 mil lançamentos (na planta), objetivo que previa alcançar só na metade de 2011. O desafio agora é cumprir a promessa de erguer 70 mil unidades ao ano. Se conseguir, será a maior construtora do mundo em volume, à frente da chinesa Vanke e da mexicana Homex” (doc. P.15).

“A receita líquida consolidada da Companhia passou de R$ 1.647,6 milhões em 2009 para R$3.021,0 milhões em 2010, um crescimento de 83,4%. O crescimento da receita líquida é resultado do aumento do volume de vendas em 2010, aliado ao incremento do volume de unidades construídas” (doc. O.2).

“Comunicado ao mercado: (...) A MRV foi ranqueada a 28ª marca mais valiosa do Brasil, sendo a marca mais valiosa entre as empresas do setor de construção” (doc. O.6).

Revela-se assim, no cotejo com o exposto no item 2 desta representação, que o sucesso recente da MRV não se deu por superior eficiência na exploração da atividade econômica. A superioridade demonstrada pela empresa esteve vinculada, preponderantemente, à sua maior capacidade de descumprir a legislação trabalhista, ao seu maior destemor à lei e à reação do estado na promoção da ordem jurídica, e à sua maior indiferença para com a sorte de seus funcionários. Graças a tal superioridade em cometer lesões (que, sob outra perspectiva, indica inferioridade ética), obteve uma economia nos custos do trabalho, mantidos em patamar mais baixos que o da concorrência.

Tal circunstância expõe a natureza injusta e arbitrária do aumento de lucro obtido nesses últimos anos, que se deve, se não todo, ao menos em parcela expressiva à redução de custos proporcionada pela exploração de verdadeira multidão de trabalhadores. Tal lucro não pode ser senão arbitrário, já que não proporcionado por motivos tecnológicos, econômicos ou financeiros, mas sim por motivos ilegais, criminosos até.

Sobre tal tipo de abuso discorreu, com brilhantismo, Tércio Sampaio Ferraz
:

“Ora um outro tipo de arbitrariedade no aumento de lucros, não mencionado por esses autores, que deriva de um princípio geral de direito, deve ser ademais assinalado: aquela que tem por base a prática de ato ilícito. Aumento arbitrário de lucros refere-se não apenas ao lucro objetivado (ainda que escamoteado) por meios artificiais que não os das leis de mercado (lucro monopolista), mas também o que se dá por violação da lei (concorrência proibida). Se a lei é condição mínima da lealdade concorrencial, os atos que visam a lucros, obtidos com violação da lei, configuram uma arbitrariedade. E desta trata também o inciso III do artigo 20 da Lei n° 8.884/94. Neste caso (mas não no de monopólio ou de posição dominante) o caráter abusivo da prática se desvincula da comprovação de lucro no balanço da empresa. Basta provar que, por meio da concorrência proibida a vantagem competitiva foi alcançada. Tratando a lei concorrencial de infrações por atos que provoquem ou possam provocar certos efeitos, independentemente de culpa, a estratégia competitiva de agentes que visam a lucro e que se baseia em concorrência proibida caracterizam objetiva e presuntivamente a arbitrariedade (aumento arbitrário de lucros)” (grifei).

3.5) Perspectiva de ampliação do prejuízo à concorrência

Tudo está a indicar que, se a MRV tiver liberdade para prosseguir em sua estratégia – conversão da violação trabalhista em massa em menores custos e maior lucratividade – a distância que já a separa das demais grandes empresas da construção popular irá se ampliar. Como mencionado em notícia já transcrita acima: “a MRV também deve ser beneficiada neste ano pela menor concorrência dentro do segmento econômico”. 

Considerando que o que está em jogo é a obtenção de fatias maiores de financiamentos proporcionados pelos multibilionários programas habitacionais do Governo Federal, resta claro que a ampliação dessa vantagem envolve elevação de receita e de lucro, em favor da MRV e detrimento da concorrência, em cifras muito elevadas, de bilhões de reais. 

Não é outra a intenção da empresa, que está totalmente focada na exploração desses programas, da qual já é a principal beneficiada (é a empresa com maior número de contratações do Minha Casa Minha Vida, e a que mais assina contratos com a Caixa Econômica Federal
).

Tal situação acarretará, previsivelmente, sérios prejuízos à livre concorrência, os quais não serão, é claro, compensados pela atuação das pequenas e médias empresas do setor.

De fato, embora o setor da construção civil em geral seja pulverizado em uma grande quantidade de fornecedores, a esmagadora maioria deles são pequenos empreendedores, que não possuem qualquer capacidade de competir diretamente com uma grande construtora, como MRV e Gafisa. Construtoras menores asseguram espaço nos financiamentos do MCMV, por exemplo, por estarem onde as maiores construtoras não estão atuando. Quando está presente a grande construtora, as menores não conseguem fazer frente, em razão das diluições de escala obtidas por aquelas, e na prática acabam se tornando subempreiteiras.

O aumento do prejuízo à concorrência, neste caso, é facilitado pela própria natureza do mecanismo utilizado para obtenção da redução arbitrária de custos, e pelas condições do mercado em que atua a MRV. Afinal, quanto mais funcionários a empresa tiver, tanto mais ampla será a vantagem obtida através da supressão de direitos trabalhistas.

Isso ocorre porque, graças à recente elevação do crédito imobiliário para construções populares, as construtoras se veem diante do desafio de atender a demanda aquecida, expandindo suas operações. Mas a capacidade de expansão, que é buscada como forma de acesso ao crédito garantido, sofre a pressão adversa decorrente do peso crescente dos custos operacionais.

Exemplifiquemos a situação com o seguinte exemplo, exageradamente simplificado, já que se trata de um modelo, mas que transmite a ideia fundamental:

Digamos que no momento inicial “X”, antes da ampliação do crédito, a construtora “A” possua 100 funcionários, a um custo trabalhista que arbitraremos, para simplificar, em $100. Sua concorrente, a empresa “B”, também possui 100 funcionários, mas por praticar em massa a supressão de direitos trabalhistas, suporta custo trabalhista de $80. Digamos, ainda, que para realizar uma obra (construção de um edifício residencial) sejam necessários 50 funcionários. Nessa hipótese, mesmo que “B” resolva gastar tanto quanto “A” em encargos trabalhistas, para tentar ultrapassá-la em número de obras, terá, igualando a despesa de $100 com mão-de-obra, apenas 25 funcionários adicionais, número insuficiente para dar início a uma obra a mais que “A”. Ambas só poderão manter duas obras em andamento ao mesmo tempo.

No posterior momento “Y”, entretanto, após o boom do crédito imobiliário, a empresa “A” ampliou suas operações e agora possui 1.000 funcionários, e suporta um custo trabalhistas de $1.000. Com esses 1.000 funcionários, ela consegue da andamento simultaneamente a 20 construções.

Já a empresa “B” decidiu aproveitar sua vantagem competitiva ilicitamente obtida, e passou a gastar o mesmo que a empresa “A”, $1.000 com encargos trabalhistas. Mas enquanto “A” consegue contratar com esse valor 1.000 funcionários, “B” consegue contratar 1.250 operários. Dado que cada obra exige a utilização de 50 funcionários, a diferença obtida por “B” lhe permite, agora, dar andamento a 5 obras a mais que “A”. “B”, portanto, aproveita o momento de expansão do crédito e apropria-se de um número maior de oportunidades de negócio (consegue fechar mais contratos), oportunidades que por conseguinte vão sendo suprimidas de seus concorrentes. 

Em condições normais de mercado, as 5 obras a mais que “B” consegue contratar, explorando sua vantagem injusta, seriam realizadas pelas empresas “C” e “D”, de menor porte. Com isso, haja vista o enxugamento do número de oportunidades, tais empresas “C” e “D” acabam se tornando menos competitivas, e terão sua sobrevivência ameaçada. 

Vemos assim como uma empresa que “investe” na supressão em massa de direitos trabalhistas consegue obter, em um ambiente de crédito imobiliário em expansão, vantagem progressivamente maior frente às suas concorrentes diretas, conseguindo no processo, ainda, inviabilizar economicamente as pequenas empresas do setor, o que por sua vez ampliará a concentração e prejudicará os consumidores.

Não causa surpresa, então, que a MRV possa se vangloriar de sua superior capacidade de produção:

“Além disso, hoje temos 24 obras com mais de 1.000 unidades e somos a única empresa com capacidade para gerir tantos canteiros deste porte ao mesmo tempo” (doc. O.2).

Assim também se explica a famosa e singular posição da MRV no que diz respeito à escassez de mão-de-obra, questão amplamente abordada pela CBIC e pelos meios de comunicação
, sendo ela a única empresa do setor que está a afirmar que o problema não existe:

 “Outro problema apontado por analistas é a falta de mão de obra. Menin minimiza. 'Basta ter um pouco de criatividade e usar o aumento dos salários do setor para atrair profissionais de outras categorias'. Como exemplo, cita o caso dos serventes de pedreiro que hoje ganham R$ 1 mil, mais do que um caixa de supermercado, um balconista ou um frentista. (...) Ele costuma ser a voz dissonante do setor” (doc. P.15).

E de fato para a MRV o problema não existe, ao menos não na mesma medida em que é experimentado por seus concorrentes, dado que a empresa “investe” na precarização do trabalho, aliciamento de trabalhadores e contratação de terceirizações fraudulentas, sendo essa a medida de sua propagada criatividade.

3.6) Da contaminação do ambiente concorrencial

Como visto, a MRV já obteve, e continua a obter, vantagem às custas da concorrência graças à utilização, em larga escala, da estratégia de reduzir custos através do descumprimento da legislação trabalhista. No mesmo período em que lançou mão energicamente de tal estratégia, obteve ascensão meteórica e tornou-se a maior empresa do segmento em que atua, mantendo níveis de lucratividade superiores aos das demais empresas.

A lesão coletiva proporcionada por tal conduta, entretanto, não se restringe a isso. A maior ameaça criada pelo sucesso obtido pela MRV, alimentado pela supressão de direitos trabalhistas, está na contaminação das práticas de mercado, com o alastramento da conduta ilícita trabalhista, o que já vem sendo observado na prática.

De fato, o comportamento de uma empresa como a MRV cria uma pressão negativa no mercado, gerando o crescente e generalizado estímulo à violação maciça da legislação. Concorrentes, e mesmo empresas de menor porte que veem suas opções ser reduzidas, deparam-se com duas opções: a) continuar a cumprir a legislação, como sempre fizeram, e assistir  a empresa que aposta no dumping social ampliar sua vantagem, ou; b) passar a imitá-la, na tentativa de recuperar o espaço perdido e continuar no mercado. 

Vale lembrar, como já destacado, que a livre concorrência se desenvolve em um cenário delimitado pelo estado democrático de direito e pelo respeito a um patamar mínimo civilizatório. Não vivemos, nas sociedades modernas, em uma selva sem lei. O mundo dos negócios é sim um espaço de competição incessante e de luta pela sobrevivência, mas tal espaço e tal luta são delimitados por certas regras, sem as quais se instaura o caos, tanto social quanto econômico. O respeito a tais regras mínimas é condição para a preservação da saúde do sistema econômico, e base para o desenvolvimento sustentável.

Empresas como a MRV, que conseguem - o que é raro, como já mencionado - alcançar grande sucesso econômico através da supressão de direitos, deixando para trás a concorrência, pervertem toda a lógica do mercado nas sociedades modernas, e ameaçam a preservação da ordem econômica. 

A pressão exercida por empresas assim sobre as demais (pela redução de custos aquém do legal e moralmente admissível) é nefasta, e leva a uma degeneração sem limites do marco civilizatório mínimo a ser mantido, o que conduzirá, sem sombra de dúvida, a convulsões sociais e à criação de um ambiente negativo aos negócios, eis que instável e imprevisível.

Veja-se que, a rigor, há sim uma espécie de “eficiência” econômica sendo obtida através da estratégia observada pela MRV. A empresa efetivamente consegue controlar custos e aumentar o retorno do investimento, em patamares superiores à concorrência. A empresa também conseguirá ampliar o número de contratações de unidades habitacionais. Mas trata-se de um tipo de eficiência a ser evitado, inaceitável em uma sociedade civilizada. É uma “eficiência” tanto injusta e arbitrária quanto ilegal, pois consiste, apenas e tão somente, em uma superior capacidade de premeditadamente cometer ilícitos, sonegar direitos fundamentais, expor trabalhadores ao risco de morte, entre outras mazelas.

Tal espécie de “eficiência” não pode ser aceita por qualquer sociedade que se diga civilizada, eis que apresenta total incompatibilidade com o respeito à dignidade da pessoa humana e a todos os princípios fundamentais sobre os quais está apoiada a ordem econômica e financeira, sem os quais acabará por prevalecer o caos. 

Registre-se, ainda, que esse tipo de “eficiência” implica no aparecimento e crescimento de uma legião de vítimas, não proporcionando, por outro lado, vantagens aos consumidores, pois o produto produzido, com visto, será necessariamente de pior qualidade. Os imóveis produzidos com a exploração do trabalho degradante e o aliciamento poderão ser mais baratos, mas apresentarão defeitos que comprometerão o seu valor, exigindo custosas reformas e trazendo grandes dissabores ao consumidor.  

4) DO PEDIDO

A partir dos fundamentos fáticos e jurídicos acima apresentados, e com apoio na prova acostada, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO o recebimento da presente representação, com a consequente instauração do procedimento administrativo, oportunização de defesa à representada e posterior julgamento pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica, a fim de que sejam à MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A., ante a prática das infrações a que se referem os arts. 20, inc. I e III, e 21, caput, da Lei n. 8.884/1994 (art. 36, inc. I e III, e § 3º da Lei n. 12.529/2011), impostas as penas previstas nos arts. 23 e 24 da Lei  n. 8.884 (arts. 37 e 38 da  Lei n. 12.529/2011).

Mencione-se que com relação ao Ministério Público da União, ramo ao qual pertence o Ministério Público do Trabalho, prevalece isenção legal de custas e emolumentos.

Nestes termos, pede deferimento.






Araraquara, 02 de março de 2012.



      RAFAEL DE ARAÚJO GOMES,




   Procurador do Trabalho,

        Membro da Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo do MPT
�	Procedimentos em acompanhamento são aqueles nos quais foi celebrado com o investigado um Termo de Ajuste de Conduta, encontrando-se o procedimento em fase de fiscalização do cumprimento desse Termo.


�	No anexo doc. O poderá ser encontrada cópia integral do relatório de 2010, e cópia de partes dos demais relatórios, abrangendo apenas os segmentos pertinentes ao objeto da presente representação.


�	Estimava-se, até recentemente, que a subnotificação atingisse entre 80% a 95% (variação de uma pesquisa a outra) dos casos, ou seja, apenas de 20% a 5% dos acidentes seriam comunicados pelos empregadores. A criação do nexo técnico epidemiológico, em 2007, tem contribuído para diminuir esses índices, mas a evolução é lenta.


�	Outro exemplo recente é o de empresas de confecção em São Paulo, como a Zara, envolvendo a exploração de trabalhadores migrantes clandestinos.


�	Veja-se, sobre o tema, a seguinte reportagem de O Estado de São Paulo (doc. P.5): “A retomada das obras de infraestrutura e construção imobiliária elevou o número de acidentes de trabalho que resultam em mutilações ou mortes no Brasil. Entre janeiro e outubro de 2011, pelo menos 40.779 trabalhadores foram vítimas de acidentes graves de trabalho, dos quais 1.143 morreram, segundo o Ministério da Saúde. O número é 10% maior que em igual período do ano passado (37.035). (...) Boa parte do aumento de casos fatais resultou de acidentes na construção civil...”.


�	Em A ordem econômica na Constituição de 1988. 2ª edição. São Paulo: Ltr, 1991. Pg. 219;221.


�	Ordem econômica e financeira, em Tratado de direito constitucional, vl. 2, coord. Ives Granda da Silva Martins, Gilmar Ferreira Mendes e Carlos Valder do Nascimento. São Paulo: Saraiva, 2010. Pg. 340.


�	Portanto excluída a figura do consumo com responsabilidade social, que é buscado por muitos consumidores.


�	O cimento, por exemplo, responde por entre 7% a 9% do custo total de uma obra. Segundo a CBIC: “A oferta do cimento brasileiro é constituída por 14 grandes grupos que operam cerca de 62 unidades industriais. Vale lembrar, entretanto, que apenas 3 grupos (Votorantim, João Santos e Brennand) respondem por cerca de 60% da produção global, o que é indicativo de alta concentração industrial e certamente contribui para as pressões no preço final do produto. É grande o poder econômico desses grupos na fixação de preços.” Em <http://www.cbicdados.com.br/files/textos/032.pdf>


�	Em “Abuso de Poder Econômico por prática de licitude duvidosa amparada judicialmente”, disponível em: <http://www.terciosampaioferrazjr.com.br/?q=/publicacoes-cientificas/103>


�	Através do doc. O.7, destaca a MRV ter alcançado 10% do valor das contratações do Minha Casa Minha Vida 1 (primeira edição do programa, de 2009 a 2010, que contratou 1 milhão de unidades residenciais).


�	Vide, por exemplo: “Construção civil teme escassez de mão de obra”, em Brasil Econômico, 19/03/10; “Falta de mão de obra qualificada é maior problema para construção civil, afirma CNI”, em Portal Brasil, 31/01/2011.
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